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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

O presente Estudo de Impacto Ambiental ï EIA e o respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental ï RIMA foram elaborados por uma equipe multidisciplinar sob coordenação e 

responsabilidade da Ênfase Consultoria em Meio Ambiente Ltda e têm, como particularidade, o fato 

de realizar uma avaliação ambiental voltada para o passado, através do Passivo Ambiental deixado 

pelas obras realizadas pela antiga administração portuária ï CODOMAR, desde a década de 70 até a 

presente data e outra avaliação do futuro, através da identificação e prognósticos dos possíveis 

impactos que deverão ocorrer com a implantação de novas intervenções na área da EMAP. 

 

O trabalho vem atender aos requisitos legais da Legislação Ambiental no processo de 

Licenciamento junto à Gerência Adjunta de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado do 

Maranhão para a Empresa Maranhense de Administração Portuária ï EMAP, criada pela Lei n.
o 

7225 

de 31 de agosto de 1998, sucessora da Companhia Docas do Maranhão ï CODOMAR e tem, por 

objetivo principal, a administração e exploração de portos e instalações portuárias no Estado. Uma de 

suas principais metas é modernizar o porto do Itaqui e torná-lo um catalisador do desenvolvimento do 

Estado do Maranhão. 

 

A avaliação dos impactos, aqui apresentada, obedeceu a uma metodologia descrita no 

capítulo 6 e que devido à inexistência de dados anteriores, a ponderação foi utilizada como um dos 

instrumentos básicos de análise, uma vez que são focalizadas as causas e os efeitos das intervenções 

ocorridas de forma qualitativa, muito mais que quantitativa, embora também sejam analisados os 

impactos que poderão ocorrer nas  novas intervenções a partir das ações impactantes para os seus 

efeitos no meio ambiente. 

 

Para conhecimento do projeto foi necessário descrever, além do empreendimento 

implantado (instalações portuárias), as características individuais das obras  denominadas de futuras 

intervenções que contempla os seguintes blocos do projeto: 

 

Recuperação do Berço 101; 

Dragagem e derrocagem do acesso ao berço 107 do PÍER; 

Enrocamento, aterro, pavimentação e ramal ferroviário da área da retaguarda do Berço 101; 

Enrocamento e aterro da área de retaguarda do Berço 104/105; 

Melhoramento e Modernização da sede da EMAP; 

Utilização de parte da área para formação de pátio. 

                    

Além da avaliação e recomendações do EIA/RIMA, foi sugerida a elaboração de Planos e 

Programas Ambientais. 

                    

O EIA/RIMA está disposto em um volume, distribuído em 12 capítulos específicos para 

melhor compreensão do estudo. 
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Os estudos foram desenvolvidos durante 4 (quatro) meses envolvendo reuniões com 

técnicos da EMAP, visitas às instalações existentes, levantamentos primários na área de influência 

direta, além de discussões sistemáticas da equipe multidisciplinar que o elaborou. 

 

Os estudos contidos neste EIA servirão para direcionar as ações preconizadas no sentido de 

obter-se o menor nível possível de impactos, tanto sobre o meio ambiente quanto sobre as comunidades 

por ele afetadas.   

 

Neste Estudo, temos a legislação considerada como referência para orientar os 

procedimentos de execução e operação do empreendimento e contempla, ainda, a Análise Ambiental 

das áreas do Porto do Itaqui, objetivando o levantamento dos aspectos ambientais referentes ao 

empreendimento, quanto ao uso do solo, impactos ambientais significativos, a partir de um diagnóstico 

sobre a área de influência (meio físico, biológico e antrópico), com vistas ao planejamento da área. 

 

Finalmente, o presente estudo focaliza o passado e o futuro de um projeto, que, na 

qualidade de gestor de um Porto, busca contemporizar o seu desenvolvimento com a política adequada 

de meio ambiente, especialmente considerando a sua localização, cercado por áreas de proteção 

ambiental de grande valor ecológico e beleza cênica. 
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2 CONFORMIDADE LEGAL DO EMPREENDIMENTO  
 

2.1 Aspectos Constitucionais 

 

O Projeto, em estudo, encontra-se em consonância com o disposto no título VIII, capítulo 

VI, da Norma Constitucional, em especial, no que se refere à preservação do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado (Art. 225, CAPUT), com efeito, o projeto, em sua concepção, atende 

plenamente ao comando da norma constitucional, em especial, no que tange ao conceito básico de meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. 

 

No que se refere às exigências relativas à elaboração do Estudo Prévio e do Relatório de 

Impacto Ambiental, diante do cenário já descrito, a seguinte legislação principal foi considerada como 

referência para orientar os procedimentos de execução e operação do empreendimento. 

 

A exigência relativa à elaboração do Estudo Prévio e do Relatório de Impacto Ambiental ï 

RIMA - do empreendimento tem origem, a nível hierarquicamente superior, na Constituição Federal, 

que determina a obrigatoriedade de adoção de estudo prévio de impacto ambiental ï ao qual deverá ser 

dada publicidade (art. 225, d 1°, inciso IV) ï para a instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente. 

 

2.2 Constituição Federal - Da Utilização do Espaço Territorial 

 

A Constituição Federal obriga a definição de espaços territoriais com objetivo de proteção 

ambiental, em todas as Unidades de Federação. Esses espaços não podem ser alterados ou suprimidos, 

a não ser através da lei, e se isso ocorrer, deve ficar garantido que a utilização eventualmente 

autorizada não venha a comprometer a integridade dos atributos que justificam a instituição de tais 

áreas (art. 225, d 1°, III). 

 

Isto significa que providências adicionais deveriam ser adotadas pelo empreendedor, na 

hipótese de eventual dano que a implementação do projeto pudesse causar sobre a Unidade existente na 

área de influência das obras e instalações. 

 

2.3 Legislação Complementar Aplicável ao Porto 

 

Lei 4.771/65. Institui o Código Florestal e da outras providências. 

 

Lei 5.197/67. Dispõe sobre Proteção à fauna e da outras providências. 

¶  

¶ Lei Federal nº 6938, de 31 de Agosto de 1981. Dispõe sobre política 

nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 

alterada pela Lei 7804/89 e pela          Lei 8028/90, regulamentada pelo Dec. 99274/90. 

 

Lei Estadual nº 5.405 de 8.4.92 publicada no Diário Oficial nº 77/92 de 22.4.92 com as 

alterações contidas na Lei Estadual nº 6.272 de 6.2.95 publicada no Diário Oficial 27/95 de 7.2.95. 

 

 

¶  



 10 

¶  

¶ Lei 9605, de 13.2.98. Dispõe sobre Lei de Crimes e Infrações 

Administrativas contra o Meio Ambiente. 

 

¶ Lei n° 7661, de 16.3.1998. Institui o Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro. 

 

Lei 9.790/99. Dispõe sobre a Defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 

promoção do desenvolvimento sustentável. 

 

Lei nº 9.966, de 28 de Abril de 2000. Dispõe sobre a preservação, o controle e a 

fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 

águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 

 

¶ Decreto Nº 50.877, de 29 de Junho de 1961. Dispõe sobre o lançamento 

de resíduos tóxicos ou oleosos nas águas interiores ou litorâneas do país, e dá outras 

providências. 

¶  

¶ Decreto Lei 1413, de 14 de Agosto de 1975. Dispõe sobre o controle da 

poluição do Meio Ambiente provocada por atividades industriais. 

 

Decreto 96.044/88 ï Regulamenta o transporte de produtos perigosos (Classe I e II).  

 

Decreto Estadual nº 13.494 de 12/11/93 publicado no Diário Oficial nº 249/93 que institui o 

Código de Proteção do Meio Ambiente e dispõe sobre o Sistema Estadual do Meio Ambiente e o uso 

adequado dos recursos naturais do Estado do Maranhão. 

 

A expressão impacto ambiental, mencionada na Constituição, significa a alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, possam afetar a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população, as atividades sócio-econômicas e a biota (art. 1°, Res. 

CONAMA 001/86 e art. 3° da Lei 6.93881). 

 

O conceito de atividade potencialmente capaz de gerar significativa degradação do meio 

ambiente foi adotado na legislação brasileira através da edição de uma lista de empreendimentos 

inserida na Resolução CONAMA nº 001/86. 

 

Resolução CONAMA 001/86 ï Dispõe sobre as atividades sujeitas a EIA. 

 

¶ Resolução CONAMA 009/87 ï Estabelece diretrizes para audiência 

pública do(s) RIMA(s). 

¶  

¶ Resolução CONAMA nº 05/89 ï Institui o Programa Nacional de 

Controle da Poluição do Ar ï PRONAR. 

 

¶ Resolução CONAMA nº 003, de 28 de Junho de 1990. Estabelece 

padrões de qualidade do ar, previstos no PRONAR. 
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¶ Resolução CONAMA nº 008/90 ï Estabelece limites máximos de 

emissão de poluentes do ar, previstos no PRONAR (DOU 22.08.90). 

 

¶  

¶ Resolução CONAMA nº 001/90. Estabelece padrões, critérios e diretrizes 

para emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, 

sociais ou recreativas, inclusive a de propaganda política. 

¶  

¶ Resolução CONAMA 006/91 ï Dispõe sobre a incineração de resíduos 

sólidos em portos, aeroportos, etc... Altera a PT (MINTER) 053/79. 

¶  

¶ Resolução CONAMA 09/93 ï Gerenciamento de resíduos, sistema de 

tratamento e disposição final de resíduos oleosos. 

¶  

¶ Resolução CONAMA nº 237/97. Estabelecem padrões, critérios, 

responsabilidades sobre o licenciamento ambiental. 

 

¶ NBR(s) 10.004/87, 10.005/87, 10.006/87, 10.007/87, 11.174/89 e 

12.235/92 ï Resíduos sólidos. 

 

Portaria Federal nº 53, de 1.3.79 (MINTER) ï Dispõe sobre resíduos sólidos (tratamento, 

disposição, etc...). 

 

¶ Portaria Federal nº 92, de 19.6.80 (MINTER) ï Dispõe sobre ruídos. 

Predecessora da       RC ï 1/90. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DO  EMPREENDIMENTO E JUSTIFICATIVAS DO 

PROJETO 
 

3.1 Introdução 

 

O Porto do Itaqui, hoje administrado pela  Empresa Maranhense de Administração 

Portuária ï EMAP, teve início na década de 1970, com a administração da CODOMAR até início de 

2001.  

 

A Zona do Itaqui está localizada no Módulo G do Distrito Industrial de São Luís, no litoral 

oeste da Ilha, (baía de São Marcos), a 11km do centro da cidade. 

 

O espaço ocupado pela EMAP ocupa uma área superficial de 208,3ha. 

 

As obras foram iniciadas em 1966 e se prolongaram até 1994 com obras como cais 

acostável, berços de atracação, píer petroleiro, etc. Além dessas obras portuárias, foram realizadas 

várias modificações na área estuarina, tais como dragagens, aterros etc. 

 

A área já conta com infra-estrutura viária, energética, de telecomunicação, abastecimento 

de água, entre outras, existindo diversas atividades implantadas, principalmente distribuidoras de 

combustíveis. 

 

Para regularização ambiental das instalações portuárias existentes e viabilidade ambiental 

das retro-áreas do Porto do Itaqui, objeto do presente estudo, foram consideradas  as intervenções 

anteriores à legislação ambiental específica para o atual diagnóstico e as proposições de futuros 

impactos pelas novas intervenções, fato este que torna o presente estudo de características especiais, 

quando comparado com outros projetos similares na sua fase de licenciamento, em razão de seu estágio 

atual, ou seja, operando há mais de vinte anos. 

 

A EMAP, criada pela Lei n.
o 

7225 de 31 de agosto de 1998 é sucessora da Companhia 

Docas do Maranhão ï CODOMAR e tem, por objetivo principal a administração e exploração de 

portos e instalações portuárias no Estado do Maranhão. Sua antecessora (CODOMAR) administrava o 

Porto do Itaqui sem, no entanto, possuir as devidas licenças ambientais. 

 

A diretoria da EMAP, consciente das obrigações ambientais e, embora tendo assumido o 

passivo ambiental de sua antecessora e, considerando mais que as áreas de retroporto seriam arrendadas 

a outras atividades e estas necessitarão de licenciamento ambiental, é que decidiu encomendar o 

presente estudo contemplando toda a área da EMAP, bem como, sua área de influência direta e 

indireta. 

 

O Mapa nº 1 a seguir, apresenta uma vista aérea das instalações do Porto. 
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3.2 Histórico 

 

O Governo do Estado do Maranhão solicitou ao Governo Federal, em 1918, concessão para 

iniciar as obras de um Porto em São Luís, e, conseqüentemente, o uso e gozo das instalações portuárias 

por um período de 60 anos. 

 

Em 6 de Novembro de 1918, o Decreto nº 13.270, outorgou a concessão ao governo 

estadual que, por sua vez, entregou as obras a uma firma inglesa denominada C.H. Walker & Co. 

Limited. 

 

A construção do porto não logrou êxito e o contrato com a empreiteira, foi rescindido com 

o Decreto nº 16.108, publicado em 31 de julho de 1923, tornando caduca a concessão do porto ao 

governo do Estado do Maranhão. 

 

Em 1939, o Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais ï DNPRC, promoveu 

minuciosos estudos técnicos que apontaram a região do Itaqui como a área ideal para a implantação de 

um porto capaz de atender às necessidades do Estado do Maranhão. 

 

A partir das conclusões apontadas pelo trabalho do DNPRC, seguiram-se duas tentativas 

frustradas para a construção do porto, sendo a primeira em 1957 e a segunda em 1961, com a 

importação de estacas metálicas dos Estados Unidos da América, que mais tarde serviram para compor 

a estrutura do cais de gabiões. 

 

Em 1966, finalmente as obras portuárias foram iniciadas, obedecendo a um projeto 

confiável elaborado pelo Eng.º Clóvis Nunes, pela firma Serveng-Civilsan S.A., que construiu o 

primeiro trecho do cais acostável, com 367m. As obras de prolongamento prosseguiram até 1972, 

quando concluíram mais 270m de frente de atracação, para o lado norte e mais 80m, para o sul. 

 

Em 28 de dezembro de 1973, realizou-se a sessão pública de constituição da Companhia 

Docas do Maranhão ï CODOMAR, que foi aprovada pelo Decreto n.º 73.725, de 4 de março de 1974. 

 

Somente em 1976, foram concluídos os trechos de cais denominados Cais Norte (berço 

103) e Cais Sul (berço 101), respectivamente, que permaneceram com suas características até meados 

de 1984, quando a CODOMAR promoveu obras de substituição de 150m de cais apoiados em gabiões, 

no berço 102, por estrutura moderna em tubulões verticais e inclinados em frente ao armazém. 

 

Em maio de 1994, o Porto do Itaqui passou a contar com mais 480m de cais, constituídos 

pelos berços de atracação denominados 104 e 105, apoiados sobre tubulões e vigas protendidas. 

 

O Píer Petroleiro do Porto do Itaqui foi concluído em maio de 1999, com 420m de extensão 

e dois berços de atracação, um externo e outro interno, com capacidade para atracar navios de até 

150.000 DWT. 
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3.2.1 A Reforma Portuária 

 

A partir de janeiro de 1808, quando o Pr²ncipe Regente D. Jo«o decretou a ñabertura dos 

portos ¨s na­»es amigasò, o com®rcio exterior come­ou de fato a evoluir, registrando-se um surto de 

desenvolvimento com a chegada de artigos estrangeiros que eram trocados por produtos coloniais 

(madeiras, borracha, café, cacau, etc.) cujos embarques passaram a crescer. Ficou clara, então, a 

importância dos portos para a expansão da economia do País, em particular quanto ao crucial papel que 

desempenha no escoamento da produção exportável. No entanto, décadas mais tarde, desde 1930, um 

conjunto de leis e práticas equivocadas, propiciaram de novo a obstrução dos portos, tornando difíceis e 

caras às operações do cais, desestimulando conseqüentemente as exportações. 

 

Graças à intensa campanha promovida pela imprensa nos últimos tempos, o grave problema 

portuário brasileiro passou a ser do conhecimento geral da sociedade. Há três ou quatro anos atrás, 

afora pequeno grupo de especialistas ligados ao comércio exterior, poucas pessoas avaliavam a 

importância dos portos no comportamento global da economia do país. Atualmente, com a difusão do 

relevante assunto através desse amplo debate nacional, os principais blocos da sociedade, estão cientes 

da necessidade urgente de modernizar os portos para que a economia possa se desenvolver no ritmo 

desejado. Refletindo a caótica situação vigente nos últimos vinte anos, a liberação e modernização dos 

portos acabaram sendo a reivindicação prioritária dos exportadores. 

 

Conforme pesquisas realizadas sobre a questão da reforma do sistema portuário, mesmo 

acima do ajuste fiscal, situa-se em primeiro lugar entre as modificações de base necessária ao efetivo 

aprimoramento da economia nacional. 

 

Enfim, em 25 de fevereiro de 1993, após intensa campanha envolvendo toda à sociedade, 

foi promulgada a Lei de reforma portuária, que extinguiu os monopólios dos serviços exercidos pelo 

Estado (Cia Docas) e sindicatos. Logo, no início do seu Governo, percebendo o entrave ao programa 

econômico que representaria a não implantação da legislação saneadora, criou o Presidente Fernando 

Henrique Cardoso, em abril de 1995, o Grupo Executivo para Modernização dos Portos. Amparado 

por eficiente estrutura do Ministério da Marinha, o GEMPO, com habilidade mais energicamente, vêem 

se desincumbindo a contento de suas atribuições. 

 

Para substituir esse arcaico e oneroso esquema ï verdadeiro responsável pelo obsoletismo 

dos portos brasileiros ï criou a Lei, que é precisa e praticamente auto-aplicável, três instrumentos para 

orientar a reestruturação, extinguindo os monopólios e encaminhando a privatização dos serviços. O 

primeiro deles, o Conselho de Administração Portuária (CAP) já foi de fato organizado em várias 

unidades, porém sem autonomia para execução de suas tarefas legais, permanecendo inoperante, na 

realidade subordinado às Docas. Ao contrário, a idéia clara dos legisladores era tornar o CAP uma 

esp®cie de ñPort Authorityò, como existe, administrando os grandes complexos de Roterd«, Nova York, 

etc., justamente para substituir as Docas. 

 

O outro instrumento, o Operador Portuário, também já está instituído (existem 400 

qualificados em todo o País), porém, depende não só de autorização das próprias Cias. Docas, com as 



 15 

quais irá competir como até de garantias individuais para trabalhar no cais. Esse tipo de empresa 

privado de serviços (stevedore) é encontrado nos principais portos mundiais. 

 

 

 

 

Finalmente, o Órgão Gestor de Mão-de-obra ï OGMO , foi criado para substituir os 

sindicatos na escolha dos trabalhadores, e o número deles necessários a cada tarefa. O OGMO, um para 

cada porto, embora controlado pelos Operadores, tem a participação de representante dos sindicatos. A 

idéia foi adaptada do eficiente modelo belga, só que o Centro de Empregadores do Projeto Antuérpia ï 

CEPA, é formado apenas por empresários (operadores, armadores, agentes, exportadores, etc). Aliás, 

nos principais portos do planeta, onde a economia de mercado e a competição imperam, quem paga os 

serviços obviamente decidem, quantos e quais os trabalhadores que vão trabalhar. 

 

Investimentos, Base da Reforma 

 

Aspecto pouco explorado pelos que defendem a reforma do sistema portuário é a questão 

dos elevados investimentos necessários à completa reestruturação do setor, aí incluindo as obras nos 

canais, a recuperação dos poucos equipamentos aproveitáveis, bem como a aquisição de outros mais 

modernos e eficazes. Somente uma ponte rolante para contêineres, com mais de 90m de altura, controle 

remoto eletrônico e computador (de fabricação alemã ou francesa) custa mais de US$ 8 milhões. Desse 

tipo ï ainda inexistente no Brasil ï são encontradas às dezenas pelos grandes portos mundiais, sendo 

que os dois maiores complexos do planeta ï Roterdã e Cingapura - possuem, cada um, mais de 50 

dessas sofisticadíssimas unidades. 

 

Ao que tudo indica, as duas partes em desgastante confronto ï empresários e trabalhadores 

ï ainda não se deram à devida conta da indissolúvel ligação entre investimento e modernização 

portuária. Pelo menos a grande maioria dos primeiros ï que defendem a inevitável privatização das 

operações do cais ï ainda não avaliou quanto o setor empresarial terá de gastar para colocar em ordem 

e instalar terminais nos principais portos brasileiros. 

 

Os orçamentos para obras e compra de equipamentos portuários são tradicionalmente 

elevados em qualquer país do mundo, consolidando-se a tendência de que tais despesas devem ser 

feitas pelo setor privado, surgindo daí o principal argumento para a privatização dos serviços de carga e 

descarga. Na realidade seria verdadeiro contra-senso querer que os empresários apliquem US$ 8 

milhões em uma ponte rolante para ser manobrada por trabalhador fora dos seus quadros, indicado pelo 

sindicato da categoria. 

 

O problema dos portos brasileiros é de simples equação, em face às irretorquíveis 

condições exigidas para a sua necessária modernização. O Governo não dispõe dos vultuosos recursos 

para o indispensável reequipamento e, a empresa privada, não aplicará um centavo sequer no setor 

enquanto não tiver o controle dos serviços. 

  

3.2.2 Situação Atual do Porto do Itaqui 

 

Em 1º de fevereiro de 2001, por força do Convênio n.º 16/00 assinado entre o Ministério 

dos Transportes e o Governo do Estado do Maranhão, o Porto do Itaqui passou a ser administrado pela 

Empresa Maranhense de Administração Portuária ï EMAP. 
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A Empresa Maranhense de Administração Portuária ï EMAP, foi criada pela Lei Estadual 

nº 7.225 de 31 de agosto de 1998, para administrar o Porto do Itaqui, tendo como metas principais: 

 

 

 

 

¶ Gerir e explorar portos e instalações portuárias no Estado do Maranhão; 

¶ Executar a política estadual de infra-estrutura no tocante ao transporte marítimo; 

¶ Propor medidas de preservação dos recursos naturais que interessam à infra-Estrutura 

dos Portos; 

¶ Modernizar o porto e torná-lo um catalisador do desenvolvimento do Estado do 

Maranhão. 

 

O Porto do Itaqui foi cedido ao Governo do Estado do Maranhão através do Convênio de 

Delegação nº 16/2000 entre o Governo do Estado do Maranhão e o Ministério dos Transportes e em 

obediência à Lei 8.630/93. O Porto está operacionalizando dentro dos seus preceitos e mais 

especificamente: 

 

O Conselho de Administração Portuária ï CAP/ITAQUI está criado e opera com os 

seguintes membros: 

 

Governo Federal 

 

Luís Henrique Teixeira Baldez 

Irani Dutra de Siqueira 

 

Governo Estadual 

 

Arnaldo Lopes da Silveira ï GEPLAN 

José Oscar de Melo Pereira ï GEPLAN 

 

Município  
 

Abdelaziz Aboud Santos ï PREFEITURA 

José Acity dos Reis ï PREFEITURA 

 

Administração dos Portos 

 

Alexandre Rizzotto Falcão ï EMAP 

Luiz Carlos Kuzolitz ï EMAP 

 

Armadores 

 

Luiz José Viégas de Carvalho ï CBR 

Andrew David Maciver ï WILSON SONS 

 

Instalações Portuárias Privadas 

 

Ronildo José Soares de Carvalho ï ALUMAR  
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Exportadores e Importadores de Mercadorias 

 

Silvio Lúcio de Oliveira Aguiar ï GRANEL QUÍMICA LTDA 

Ruy Guilherme Santos Flexa Ribeiro ï ARROW SHIPING 

 

Trabalhadores Portuários Avulsos 

 

Raimundo Lourenço Silva ï SINDICATO DOS ESTIVADORES 

Torquato Braga Santos ï SINDICATO DOS ESTIVADORES 

 

Trabalhadores Portuários Avulsos 

 

Raimundo Nicéas Ramos Santos ï SINDICATO DOS CONFERENTES E   

CONSERTADORES 

 

Trabalhadores Portuários 

 

Alexandre Lucas Ferro Rangel ï EMAP 

Lusivaldo Moraes dos Santos ï EMAP  

Augusto José Guimarães de Castro ï EMAP 

Oldair do Socorro Pereira Maia ï SINDICATO DOS TRABALHADORES PORTUÁRIOS 

 

Exportadores e Importadores de Mercadorias 

 

Daniel Mariano Vinent ï BILLITON METAIS S/A 

Mario Flexa Ribeiro ï PEDREIRAS TRANSPORTES 

Ronaldo Macedo Camelo ï PETROBRÁS 

Jorge Orlando Veras dos Santos ï PETROBRÁS 

 

Proprietários e Consignatários de Mercadorias 

 

Ruy Ilayno Coelho de Abreu ï PEDREIRAS TRANSPORTE S/A 

Ernst Otto Pflueger ï ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO MARANHÃO 

Amaro Santana Leite ï MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S/A 

Luiz Carlos Cantanhede Fernandes ï INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA  

 

Terminais Retroportuários 

 

Rubens Antônio Bichued ï C.V.R.D 

Antônio Tadeu de Barros ï C.V.R.D 

  

Os Operadores Portuários que atualmente estão cadastrados no porto são: 

 

¶ EMAP 

¶ C.V.R.D 

¶ Costa Norte Marítima Ltda 

¶ Pedreiras Transportes do Maranhão Ltda 

¶ AQUASHIPPING Ltda 
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¶ ARROW SHIPPING Ltda 

¶ Granel Química 

                  

 

 

O Órgão Gestor de Mão-de-obra ï OGMOs 
 

Constituídos pelos Operadores Portuários 

 

As instalações portuárias que estão sob responsabilidade direta da EMAP são: 

 

- Berço de atracação 101,102,103,104,106 e 107 

- Pátios de estocagem totalizando 42.000m
2
 

- Armazém de 7.500m
2
 

- Prédios operacionais (subestações e oficinas) 

- Prédios administrativos 

- Terminal de Ponta da Espera 

- Terminal de Cujupe 

 

Os terminais privativos da Baía de São Marcos são: 

 

TERMINAL DA PONTA DA MADEIRA 

COMPANHIAVALE DO RIO DOCE ï CVRD 

Av. dos Portugueses, s/n, Praia do Boqueirão, 

CEP 65.085-580 ï São Luís/MA. 

Tel: (98)218-4200/218-4189 

Fax: (98) 218- 4127 

 

Gerência do Porto: Rubens Antônio Bichued.  

 

TERMINAL DA ALUMAR  

CONSÓRCIO DE ALUMÍNIO DO MARANHÃO 

BR-135, km 18, Pedrinhas. 

CEP 65.095-050 ï São Luís/MA. 

Cx. Postal: 661 

Tel: (98)218-1392/218-1878 

Fax: (98) 232- 1272 

 

Superintendência do Porto: Ronildo José S. Carvalho  
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3.3 Localização Geográfica do Porto do Itaqui 

 
O Porto do Itaqui está situado na Baía de São Marcos, no Município de São Luís, Capital 

do Estado do Maranhão. 

 

A área portuária dista 11km do centro da cidade, a ela interligando-se através do acesso à 

rodovia BR-135. 

 

A área do Porto Organizado do Itaqui está definida na Portaria nº 238, de 5/5/94, do 

Ministério dos Transportes, pelas instalações portuárias terrestres delimitadas pela poligonal definida 

pelos vértices A, F, G, 6, H, J, L e C, de Coordenadas UTM a seguir relacionadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta poligonal abrange todo o cais de acostagem, o novo píer petroleiro, pátios, 

armazenagem, edificações em geral e vias internas de circulação rodoviárias e ferroviárias, e ainda, os 

terrenos ao longo dessas áreas e em suas adjacências, pertencentes à União, incorporados ou não ao 

patrimônio da EMAP ou sob sua guarda e responsabilidade. 

 

Pela infra-estrutura marítima, compreendida na poligonal ABCD definida pelos vértices de 

coordenadas geográficas, indicados a seguir: 

 

Ponto Z Latitude A  Longitude L 

A 02Ü37ô00ò s  44Ü23ô00ò w  

B 02Ü34ô15ò s 44Ü23ô00ò w 

C 02Ü34ô15ò s 44Ü22ô00ñ w 

D 02Ü37ô00ò s 44Ü22ô 00òw 

 

A poligonal abrange acessos aquaviários, áreas de fundeio, bacia de evolução, canal de 

acesso principal e áreas adjacentes a este, até as margens das instalações terrestres do Porto Organizado 

do Itaqui. 

 

 

 

Ponto Coordenadas X Coordenadas Y 

A 569.463,723 9.716.244,655 

F 570.804,613 9.716.841,685 

G 571.437,291 9.715.973,294 

6 570.689,926 9.715.165,913 

H 571.460,874 9.710.563,814 

J 570.859,257 9.710.463,028 

L 570.034,806 9.715.384,435 

C 569.719,675 9.715.669,811 
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3.3.1 Acessos Hidroviário, Rodoviário e Ferroviário 

 

Acesso Hidroviário 

 

O porto do Itaqui está localizado no interior da Baía de São Marcos e seu acesso 

hidroviário não conta com a formação de barra. 

 

Esta aus°ncia se d§ pelo fato da grande varia­«o de n²vel dô§gua nos regimes de mar®, que 

implicam em correntes bastante acentuadas, carreando da entrada da baía os sedimentos que ali possam 

estar depositados. 

 

As profundidades naturais de acesso são elevadas, atendendo às necessidades de calado 

para embarcações que demandam o porto do Itaqui. 

 

¶ O canal de acesso do porto do Itaqui compreende uma faixa de navegação a 180̄, com 

uma profundidade em torno de 27m e largura aproximada de 1.800m, cujo eixo dista 

cerca de 2.220m do farol da Ilha do Medo. 

¶ O acesso ao porto se dá após os pares de bóias de número 19 a 24, onde se governa para 

atingir o ponto que marca o farol da Ilha do Medo aos 139̄ e na distância de 1,7 milha. 

Nesta posição, guina-se par o rumo 180º, mantendo-se até chegar cerca de 3 milhas do 

farol a Ilha do Medo, local onde deverá ser recebido o prático. 

 

A partir desse ponto, o acesso ao cais tem duas alternativas, conforme o sentido da corrente 

em torno da Ilha de Guarapirá que se localiza em frente ao cais acostável: 

 

¶ acesso pelo norte da Ilha de Guarapirá ï utilizado por ocasião da maré vazante; e 

¶ acesso pelo sul da Ilha de Guarapirá ï utilizado por ocasião da maré enchente. 

 

A bacia de evolução do porto do Itaqui se estende da Ponta da Madeira até cerca de 1,5km 

ao sul do cais, contando com profundidade em torno de 23m, em relação ao nível de redução do DHN. 

 

A área de manobra do porto compreende uma faixa de 300m de largura e está situada entre 

a Ilha de Guarapirá e o cais acostável, conta com uma profundidade mínima de 8m e se destina à 

manobra de atracação e desatracação dos navios. 

 

As ligações fluviais com o porto do Itaqui ocorrem através dos principais rios navegáveis 

do Estado do Maranhão que são: Itapecuru, Grajaú, Pindaré e Mearim. 

 

As principais características desses rios são: 

 

a) Rio Itapecuru ï Com suas nascentes nas serras da Croeira e do Itapecuru, em cotas de ordem 

de 400m, o rio sofre, nos seus 540km iniciais, um desnível de 345m, a declividade média no trecho é 

de, aproximadamente, 64cm/km. As larguras médias atingem 25m na altura da cidade de Mirador. Com 
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a contribuição do rio Alpercatas, a largura do rio Itapecuru aumenta e alcança cerca de 50m, até a 

cidade de Caxias. 

 

De Caxias até a foz, na baía de São José, o rio conta com uma extensão de 360km, um 

desnível de 55m e uma declividade de 15cm/km. 

 

O período chuvoso na bacia do Itapecuru estende-se de novembro a abril e a estiagem 

perdura de maio a outubro. 

 

Os n²veis dô§gua mais elevados registram-se no posto de Codó, no médio curso do rio, 

atingindo valores da ordem 900cm, nas réguas fluviométricas. Os níveis mais baixos situam-se no 

posto de Caxias, a montante de Codó, onde o nível máximo observado na escala fluviométrica é de 

cerca de 600cm. 

 

O rio Itapecuru pode ser considerado navegável o ano todo no seu trecho baixo. Nas 

estiagens surgem dificuldades devido a pequenas profundidades. No período de águas altas, o vão livre 

sob algumas pontes se torna um empecilho ¨ navega­«o, pois o n²vel dô§gua sobe de 6 a 8m. 

 

O trecho entre Caxias e Rosário é pouco utilizado na hidrovia, pode ser acompanhado de 

estradas de ferro e rodagem. De Rosário à Foz (25km), devido à influência da maré, a navegação é feita 

aproveitando o sentido da corrente, sendo que a maré baixa, praticamente, interrompe a navegação. 

 

b) Rio Mearim ï A bacia hidrográfica constituída pelo rio Mearim, e seus afluentes compreende 

uma superfície de 94.710km
2
, aproximadamente, na sua totalidade no Estado do Maranhão. 

 

As nascentes do Mearim começam nas encostas setentrionais da serra da Menina, em 

altitudes de 400 a 500m. 

 

O alto Mearim abrange o trecho entre as cabeceiras e a barra do rio das Flores (400km). O 

desnível total é de cerca de 400m, sendo a declividade bastante variável, face ao número de corredeiras. 

 

A largura média do rio situa-se em torno dos 40m e em alguns estirões apresenta 

profundidade de 1,5 a 2m. 

 

O médio Mearim compreende uma faixa de 180km e se estende entre a barra do rio das 

Flores e o Seco das Almas. O desnível é de 20m, resultando em uma declividade média de 11cm/km. O 

Seco das Almas é um alargamento do rio, onde os depósitos aluvionais tornam muito difícil a 

navegação, criando uma profundidade de 0,20m em águas baixas. 

 

O baixo Mearim tem cerca de 170km e vai do Seco das Almas à foz na baía de São Marcos. 

O desnível total é de 12m, sendo a declividade média de, aproximadamente, 7cm/km. 

 

O baixo Mearim pode ser considerado navegável de Barra do Corda para jusante (645km). 

  

De Barra do Corda a Pedreiras, o rio apresenta uma grande sinuosidade com 635 curvas 

com raios inferiores a 100m. A largura do leito é em média 40m. 
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De Pedreiras à foz na baía de São Marcos, a sinuosidade melhora e o rio vai se alargando 

gradativamente, atingindo 45m na foz do Ipixuna, 105cm na foz do Grajaú, 120m em Arari e 700m na 

foz do Pindaré. 

 

c) Rio Pindaré ï O rio nasce nas elevações que formam o divisor entre as bacias dos rios Mearim e 

Tocantins, próximo à cidade de Amarante, em cotas de 300m.  

 

 

Corre, inicialmente, na direção norte, cerca de 40km a montante de seu afluente pela 

margem direita, o rio Buriticupu, guinando daí para o nordeste até as proximidades da confluência com 

se afluente pela margem esquerda, o rio Caru. 

 

A partir desse ponto, o rio toma a direção leste até o povoado Colônia Pimentel, onde 

retoma a direção nordeste até sua desembocadura no rio Mearim, bem próximo à baia de São Marcos. 

 

O percurso total do rio Pindaré é de 560km. Desse total, 456 são navegáveis entre a foz e a 

confluência com o rio Buriticupu. 

 

A declividade é bastante reduzida e a largura alcança de 40 a 50m na maioria do trecho, 

sendo que em seus últimos quilômetros a largura alcança cerca de 220m. 

 

O rio possui apenas 4 curvas com raio inferior a 50m e 50 curvas com raio mínimo de 

100m. 

 

A extensão sob a influência de sizígias apresenta amplitudes de cerca de 5m na foz, 4m na 

confluência do igarapé das Arraias, 2,3m no porto do Cajueiro e Cajari, 1m na confluência com o 

igarapé Boa Vista e 0,30 em Monção. 

 

d) Rio Grajaú ï O rio parte das vertentes setentrionais das serras da Menina e da Cinta, em 

cotas de cerca de 400m. 

 

Inicialmente, ele toma a direção norte até receber seu tributário Santana pela margem 

esquerda. A partir desse ponto ele toma a direção nordeste até a sua ligação com o Mearim através de 

um canal denominado, na regi«o, por ñRegoò. 

 

O seu percurso total é de 770km. O alto Grajaú compreende cerca de 440km, desde as 

nascentes, com trecho de grande sinuosidade e declividade de 35cm/km de Grajaú até o rio Santana. A 

largura média do trecho varia entre 15 a 25m com barrancas bastante íngremes com 6 a 10m de altura.  

Na estiagem, a água não ocupa o leito total do rio. 

 

Acesso Rodoviário 

 

O porto do Itaqui se comunica com sua hinterlândia através de acessos rodoviários da 

esfera federal e estadual. No plano federal, os principais acesso são: 

 

BR ï 135 ï é o único acesso rodoviário à Ilha de São Luís. Essa rodovia, asfaltada, segue 

em direção ao sul do Estado e se estende, asfaltada, até o município de Orozimbo interligando com a 

BR-230, asfaltada, servindo praticamente todo sul do Estado. 
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BR ï 316 ï corta com seus 620,5km, asfaltados, todo o Estado do Maranhão 

transversalmente de Timon, na fronteira com o Piauí à fronteira com o Estado do Pará. As principais 

cidades ao longo da rodovia são Timon, Caxias, Bacabal e Santa Inês. É uma rodovia totalmente 

asfaltada e seu estado de conservação é considerado bom pelo DNER. A largura da pista é de 10 a 12m. 

 

 

 

 

BR ï 222 ï tem seu início em Chapadinha, onde emenda com a MA 230, e segue até a 

cidade de Açailândia, onde se liga a BR 010. Em sua direção transversal ao Estado, essa rodovia cruza 

com a BR 135 em Entroncamento e com a BR 316 próximo ao município de Santa Inês. 

 

A rodovia BR 222 é toda asfaltada, sendo que 100km entre Chapadinha e a BR 316 

encontram-se em mau estado de conservação, enquanto que de Santa Inês até Açailândia, o seu estado é 

considerado regular pelo DNER. As principais cidades ao longo da rodovia são: Chapadinha, Vargem 

Grande, Itapecuru-Mirim, Arari, Vitória do Mearim, Santa Luzia, Açailândia. A largura da pista é de 8 

a 10m. 

 

BR 226 ï Liga Timon na fronteira com o Estado do Piauí à cidade de Porto Franco na 

fronteira com o estado de Tocantins. Segundo o DNER as condições de tráfego para essa rodovia são as 

seguintes: a) de Timon a Presidente Dutra são 100km em terra e 100km em asfalto, em estado regular e 

bom; b) de Presidente Dutra a Barra do Corda são 96km de asfalto regular; de Barra do Corda a Porto 

Franco são 300km em terra, sendo que no inverno o seu estado é intrafegável. As principais localidades 

ao longo da rodovia são: Timon, Presidente Dutra, Barra do Corda, Grajaú e Porto Franco. A largura da 

pista é de 8 a 10m. 

 

BR 010 ï segue da Carolina até a fronteira com o Estado do Pará, seguindo para a cidade 

de Belém. São 345Km em asfalto e seu estado de tráfego é regular. Segundo informações do DNER, a 

15Km do riacho Itinga, rompeu um trecho da rodovia, e foi executado um desvio que  é utilizado há 5 

anos. As principais localidades ao longo da rodovia são: Carolina, Estreito, Porto Franco, Imperatriz e 

Açailândia. A largura da pista é de 10 a 12m. 

 

No plano Estadual, os principais acessos são: 

 

MA 201 ï liga São Luís a São José de Ribamar. A rodovia é asfaltada e encontra-se em 

bom estado de conservação. 

 

MA 202 ï liga o bairro Forquilha à MA 204 na localidade Maioba, alfaltada em estado 

razoável. 

 

MA 203 ï liga o bairro Olho Dô§gua ¨ sede do munic²pio da Raposa. Encontra-se asfaltada, 

em bom estado de conservação e está sendo ampliada pelo governo do Estado. 

 

MA 204 ï liga a MA 203 na altura do lugar Olho de Porco, município de São José de 

Ribamar na altura do lugar São José dos Índios. Asfaltada, em ótimo estado de conservação. 

 

MA 205 ï liga o aeroporto aos bairros da Cohab, Angelim, Vinhais e Renascença. 

Asfaltada, em bom estado de conservação. 
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MA 006 ï sobrepõe a BR 316 entre Cocalinho e Santa Inês e sobrepõe a BR 222 entre 

Santa Inês e a cidade de Entroncamento. A rodovia é asfaltada de Entroncamento até Balsas. Na divisa 

dos municípios de São Raimundo das Mangabeiras e Balsas sobrepõe a BR 230 até Balsas. Em Balsas 

sobrepõe a BR 330 até Tasso Fragoso e segue até o Alto Parnaíba, na divisa do Estado do Maranhão 

com o Piauí, em rodovia de terra. 

 

MA 014 ï liga-se à BR 222 em Vitória do Mearim, toda asfaltada. 

 

MA 106 ï localiza-se entre o entroncamento com a BR 316 e o litoral do Maranhão, na 

cidade de Alcântara. A rodovia é de terra entre o entroncamento da BR 316 e a cidade de Pinheiro. Esta 

rodovia está asfaltada de Pinheiro até Alcântara. 

 

MA 020 ï liga a BR 135/BR 316, em Peritoró, à BR 222, em Vargem Grande. A rodovia é 

inteiramente asfaltada. 

 

MA 026 ï liga a BR 316 a Tutóia, no norte do Estado do Maranhão. A rodovia está 

pavimentada. 

 

MA 034 ï liga a BR 316 a Tutóia, no norte do Estado do Maranhão. A rodovia está 

pavimentada. 

 

MA 345 ï liga a MA 034, próximo à Cana Brava, a Araioses. A rodovia está asfaltada. 

 

As rodovias são de uma pista e duas faixas de tráfego e, geralmente, são boas às condições 

de acesso. A largura das rodovias estaduais é de 8 a 10m.  

 

Acessos Ferroviários 

 

O porto do Itaqui conta com dois acessos ferroviários que são: 

 

¶ Companhia Ferroviária do Nordeste - CFN, Divisão Operacional São Luís;  

¶ Estrada de Ferro Carajás da Companhia Vale do Rio Doce ï EFC/CVRD. 

 

A ferrovia da CFN vai da cidade de São Luís até a cidade de Teresina, capital do Piauí, 

seguindo até Altos (PI), para se estender até a cidade de Parnaíba (PI), trecho interditado pela CFN. 

 

Para atingir o porto do Itaqui, a ferrovia sai de São Luís e toma um ramal que liga Piçarra 

ao Itaqui com cerca de 17km. 

 

Da cidade de São Luís à cidade de Teresina, são percorridos 453km de ferrovia, passando 

pelas seguintes localidades: Piçarra, Itapecuru-Mirim, Coroatá, Codó e Caxias. 

 

As características da ferrovia são as seguintes: bitola métrica, máquinas com tração diesel, 

rampa máxima de 2%, raio mínimo de 160 metros, limitações das obras de arte em torno de 3m de 

altura e 2,8 de largura, carga sobre eixo em torno de 12,5 t. 

 

A ferrovia sai do Itaqui, margeando a BR 135 até as proximidades de Coroatá, quando 

passa a seguir a rodovia federal BR 316 até a localidade de Timon na divisa do Estado do Maranhão 

com o Estado do Piauí. 
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O acesso ferroviário da EFC/CVRD é em bitola larga e proveniente da Serra de Carajás, 

localidade onde a CVRD explora jazida de minérios. 

 

A estrada de Ferro Carajás tem rampa máxima de 0,4% no sentido de exportação e 1% no 

de importação. 

 

 

O raio mínimo é de 860m, e o trecho no Estado do Maranhão se estende por 514km 

compreendendo o Terminal da Ponta da Madeira até o município de Açailândia, onde a EFC recebe um 

ramal da ferrovia Norte-Sul. 

 

A ferrovia Norte-Sul tem, como pontos extremos, as cidades de Açailândia e Imperatriz. O 

seu percurso total é de 107km com linha singela em bitola larga, rampa de 0,6% nos dois sentidos e 

raio mínimo de curva de 344m. 

 

Atualmente a ferrovia Norte-Sul vem sendo operada pela Superintendência da Estrada de 

Ferro Carajás. 

 

3.4 Objetivos e Justificativas da EMAP  

 
- Administrar e explorar portos e instalações portuárias no Estado do Maranhão. 

- Executar a política estadual de infra-estrutura no tocante ao transporte marítimo; 

- Propor medidas de preservação dos recursos naturais que interessam à infra-estrutura 

dos portos; 

- Oferecer aos governos da União e do Estado, subsídios para o Plano de 

Desenvolvimento e Zoneamento Portuário; 

- Desenvolver outras atividades que lhe sejam delegadas pela União ou suas entidades 

relativamente à administração portuária. 

 
3.5 Característica do Empreendimento 

 

3.5.1 Descrição Técnica 

 
O Porto de Itaqui, administrado anteriormente pela CODOMAR ï Companhia Docas do 

Maranhão e hoje administrado pela EMAP ï Companhia Maranhense de Administração Portuária, está 

situado na margem leste da Baía de São Marcos, ao sul da Ponta da Madeira, tendo a sua frente à Ilha 

de Guarapirá e apresenta as seguintes coordenadas geográficas gerais: 

 

- Lat = 2º 34` 5S e Long = 44º ` 3 W 

 

É um porto atlântico que se destaca dentre os demais do país, pelas suas grandes 

profundidades, extenso canal de acesso, inteiramente balizado, amplas áreas de fundeadouro, bacia de 

evolução tranqüila, protegida de ventos e correntes e, principalmente, pela sua localização geográfica 

privilegiada pela proximidade com a Europa, Estados Unidos e Japão, via Canal do Panamá. 

Juntamente com o Terminal de Ponta da Madeira da Companhia Vale do Rio Doce ï CVRD e o 

Terminal da ALUMAR, forma um dos complexos portuários mais modernos, eficientes e sofisticados 
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do Brasil, que movimentou no ano 2000, aproximadamente, 58,58 milhões de toneladas de cargas 

diversas. 

 

O Porto do Itaqui dispõe de 1.616m de cais acostável, com profundidade variando de 

10,50m a 20m distribuídos em sete trechos distintos denominados berços de atracação. Estes berços 

estão identificados como Berço 101 a 107, com um PÍER destinado a navios petroleiros. O berço 105, 

atualmente denominado como PÍER II, encontra-se arrendado a CVRD e faz parte do Complexo 

Portuário de Ponta da Madeira. 

 

Os atuais 5 berços de atracação do Porto de Itaqui são dispostos em 2 alinhamentos 

principais. O primeiro alinhamento conta com os berços de nº 101 a 103, totalizando 730m de 

extensão. Sendo os mesmos contíguos a pátios de estocagem e ao armazém. O segundo alinhamento, 

parte mais nova do Porto, que se estende para norte na direção da Ponta da Madeira, conta com PÍER 

com plataforma de 25m de largura e extensão total de 500m, estando aí instalados os berços 101 e 105. 

 

O PÍER Petroleiro é o mais novo trecho de cais com 420 metros de extensão, 

correspondendo a dois berços de atracação, o 106 do lado externo que entrou em operação em 

3/9/1999, e o 107 na face interna que depende de dragagem e derrocagem para viabilizar sua 

operacionalidade. 

 

Berços x Profundidades 

Berço: 101 102 103 104 105 106 107 

Prof. (metro) 10 10 11 11 18 19 11 

 

Descrição dos Berços: 

 

No primeiro alinhamento, os berços de atracação contam com as seguintes características 

principais: 

 

Berço 101: apresenta 160m de extensão em frente ao pátio e mais um trecho de estruturas 

de acostagem com 100m e plataforma com 22m de largura. Contíguo a este berço, conta-se 

com pátio em concreto armado com comprimento de 600m por 120m de largura. Este berço 

apresenta profundidade de 11m ao longo da linha de atracação. No berço 101 são 

movimentadas cargas diversas e, preferencialmente, granéis sólidos de manganês, ferro 

gusa, carvão, coque e minério de ferro. 

 

Características 

 

Comprimento: 236,84m 

Largura: 35m 

Calado Atual: 10,5m 

Cabeços de Amarração: 7 

Pavimentação: concreto armado 

Tipo Estrutural: cais de gabiões e 80m com tubulões verticais dispostos em 3 linhas 

Sobrecarga: 5t/m
2
 

Linha Férrea: Sim 

Bitola: métrica e larga 

Guindaste: 3,2t 

Tomada Elétrica: sim (8 tomadas para guindaste com voltagem de 380 v) 
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Tomada de Água: sim (5 tomadas com diâmetro de 2 1/2` vazão de 40 m
3
/h) 

Tomada para combustíveis: sim 

Combate a Incêndio: sim 

Telefone: não 

Destinação do Berço: GLP e Derivados, ferro Gusa, Manganês e Carga Geral 

Estado de Conservação: Apresenta formação de grandes poças de água, indicando recalque.  

 

 

 

Berço 102: corresponde ao trecho em frente ao armazém com 160m de comprimento e 

profundidade de 9,5m. Dispõe-se de 50m de faixa livre de operação entre o paramento do 

berço e o armazém. O armazém para operação de carga geral apresenta dimensões de 

150x60m, totalizando 9.000m
2
.  Na parte posterior ao armazém, conta-se com pátio de 

estocagem em concreto armado com dimensões de 100 x 65m. Neste berço são operadas 

cargas diversas contando-se também com sugadores e sistema de correias transportadoras 

para descarregamento de cereais. 

 

Características 

 

Comprimento: 236,84m 

Largura: 35m 

Calado Atual: 9,5m 

Cabeços de Amarração: 8 

Pavimentação: concreto armado 

Tipo Estrutural: estaca vertical e inclinada, contando ainda com 50m da estrutura de 

gabiões, aproximadamente. 

Sobrecarga: 5t/m
2
 

Linha Férrea: Sim 

Bitola: métrica e larga 

Guindaste: 3,2t e 6,3t 

Sugador: sim (2 unidades, sendo uma carregadora também) 

Tomada Elétrica: sim (10 unidades para guindaste com voltagem de 380 v) 

Tomada de Água: sim (5 tomadas com diâmetro de 2 1/2` vazão de 40 m
3
/h) 

Tomada para combustíveis: sim 

Combate a Incêndio: sim 

Telefone: não 

Destinação do Berço: Carga Geral e Granéis Sólidos 

Estado de Conservação: Bom 

 

Berço 103: também identificado como berço norte complementar, o 1º alinhamento do 

porto com comprimento total de 310m e profundidade de 13m. Contíguo ao berço    dispõe-

se de pátio de estocagem com 300m por 100m de largura. Estes berços são destinados ao 

descarregamento de cargas diversas sendo efetuada a estocagem de alumínio metálico para 

exportação e pátio de contêineres. Nestes berços também se encontram instalados 

sugadores e sistema de correia transportadora para cereais. 

 

Características 

 

Comprimento: 236,84m 



 28 

Largura: 35m 

Calado Atual: 13m 

Cabeços de Amarração: 9 

Pavimentação: concreto armado 

Tipo Estrutural: tubulões verticais dispostos em 4 linhas 

Sobrecarga: 5t/m
2
 

Linha Férrea: Sim 

Bitola: métrica e larga 

 

Guindaste: 3,2t e 6,3t 

Sugador: sim (CONAB) com capacidade para 200t/h 

Tomada Elétrica: sim (7 unidades para guindaste e 2 para navios com voltagem de 380 v) 

Tomada de Água: sim (4 tomadas com diâmetro de 2 1/2` vazão de 40 m
3
/h) 

Tomada para combustíveis: sim 

Combate a Incêndio: sim 

Telefone: não 

Destinação do Berço: Carga Geral, Derivados, soda Caustica e Sebo Bovino 

Estado de Conservação: Bom 

 

Ao longo dos 3 berços e por trás do armazém, dispõe-se de ramais ferroviários, onde 

podem operar os vagões da CFN e da CVRD. Todos os berços de atracação contam ainda com 

tubulações para descarga de derivados de petróleo e para suprimento de bunker aos navios e ainda com 

linhas de água potável e para combate a incêndio. 

 

No segundo alinhamento do porto, tem-se o Berço 104: com comprimento de 210m 

constituído por plataforma de concreto armado com largura de 25m. Este berço conta com 

profundidade de 14m podendo operar com navios da ordem de 80.000 tpb.  

 

Esta sendo presentemente utilizado, além da operação de outras cargas, para o 

descarregamento de grandes navios petroleiros. A Petrobrás está operando o Porto de Itaqui com 

ñfeeder portò, recebendo derivados em navios de grande porte e distribuindo-os ao longo da costa 

norte-nordeste brasileira em pequenos navios de cabotagem. 

 

Características 

 

Comprimento: 200m 

Largura: 23m 

Calado Atual: 14m 

Cabeços de Amarração: 9 

Entrada em Operação: 1993 

Pavimentação: concreto armado 

Tipo Estrutural: tubulões verticais e inclinados 

Sobrecarga: 5t/m
2
 

Linha Férrea: não 

Guindaste: não 

Sugador: não 

Tomada Elétrica: não 

Tomada de Água: não 

Tomada para combustíveis: sim 



 29 

Combate a Incêndio: sim 

Telefone: não 

Destinação do Berço: Derivados de Petróleo 

Estado de Conservação: Bom 

 

 

 

 

 

Após o Berço 105 (PÍER II), indo para norte, encontra-se em construção PÍER petroleiro 

com previsão para atracação nos dois lados. Este terminal visa aumentar, a médio prazo, a 

competitividade e a produtividade do Porto de Itaqui e da Petrobrás com relação ao Sistema de 

Entrepostagem de Derivados de Petróleo ï SEDP. Este já se encontra em operação, tendo 

experimentado notável crescimento do volume de carga (quase 2 milhões de toneladas em 1995) nos 

anos recentes. Desta forma, os berços 103 e 104 deverão ser liberados para a movimentação de outras 

cargas. A operação do Terminal Petroleiro permitirá a consolidação de um sistema mais qualificado, 

seguro e estruturado para a movimentação de derivados de petróleo, possibilitando maior consistência 

às vantagens comparativas do complexo portuário quanto à função de entreposto macrorregional e 

quanto à própria competição em curso pela instalação de uma Refinaria Norte-Nordeste ï RENOR. 

 

Características 

 

Comprimento: 280m 

Largura: 23m 

Calado Atual: 19m 

Cabeços de Amarração: 10 

Entrada em Operação: 1993 

Pavimentação: concreto armado 

Tipo Estrutural: tubulões verticais e inclinados 

Sobrecarga: 5t/m
2
 

Linha Férrea: não 

Shiploader/Transportador: sim (8.000t/h) da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD 

Guindaste: não 

Sugador: não 

Tomada Elétrica: sim 

Tomada de Água: sim (06 tomadas com diâmetro de 2 1/2`` vazão de 40 m
3
/h) 

Tomada para combustíveis: não 

Combate a Incêndio: sim 

Telefone: - 

Destinação do Berço: Minérios, Ferro Gusa e Soja 

Estado de Conservação: Bom 

 

Encontram-se previstos navios de até 280.000tpb no lado externo do PÍER, que conta com 

profundidade de 21m, e navios com até 50.000tpb em profundidade de 12m na parte interna, em que 

pesem as restrições de muitos especialistas quanto à viabilidade técnica de operação dessa parte interna 

do novo cais. Este terminal encontra-se com 80% das obras civis concluídas, e para a conclusão desta 

obra serão necessários, de acordo com estimativa da EMAP, US$ 22 milhões. 
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O Terminal Petroleiro deverá entrar em operação até o ano 2000, com uma movimentação 

constante de 2 milhões de toneladas/ano, atingindo uma taxa de ocupação de 46%, operando somente 

com o lado externo. 

 

Características 

 

PÍER Petroleiro 

Comprimento: 420m 

Ponte de Acesso 20m 

 

Plataforma de Operações: 70m x 56m  

Dolfins de Amarração: 6 

Dolfins de Atracação: 2 

Calado: 21m na parte externa e 11m na parte interna 

Entrada em Operação: Em construção 

Pavimentação: ponte e plataforma de concreto armado; 

Passarelas em estrutura metálica 

Tipo Estrutural: estaca vertical inclinada 

 

3.5.2 Condições de Segurança para a Navegação 

 

A sinalização náutica para o porto de Itaqui e terminais adjacentes, Ponta da Madeira e 

Alumar, é feita com base em faróis, radiofaróis e bóias luminosas. 

 

Os radiofaróis que se encontram em operação são os seguintes: 

 

Farol São João 
- RC 320 KHZ ï contínuo 

  Al (01Á 17ô S; 044Á 54ôW) 

Farol de São Marcos 

- RC 300 KHZ ï contínuo  

  Modulação A  2A  e A 3E 

  SM (02Á 29ôS; 044Á 18ôW) 

Aeroporto de São Luís 
- RC 280 KHZ ï contínuo 

  SLI (02Á 35ôS; 044Á 14ôW) 

 

Para aproximação dos navios, deve ser utilizado o radiofarol instalado no Farol de São 

Marcos. 

 

Faróis 

 

Na área da Baía de São Marcos e proximidades, estão instalados os seguintes faróis: Apéu, 

São João, Mangunça, Pirajuba, Pirarema, Alcântara, Ilha do Medo, Ponta da Areia, São Marcos, 

Araçagi e Santana. 

 

Bóias Luminosas 

 

O canal de acesso à bacia de evolução e às áreas de fundeio estão demarcadas por 30 bóias 

de luz, sendo 6, equipadas com refletor radar. 
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As cartas náuticas de auxílio à navegação que compreendem a área do porto do Itaqui são 

as descritas a seguir: 

 

Cartas Título 

400 Do cabo Gurupi à Ilha de Santana 

410 Proximidades de Baía de São Marcos 

411 Baía de São Marcos 

412 Proximidades do Porto de S. Luís e Itaqui 

413 Porto do Itaqui 

414 Proximidades da Ilha Tauá-Mirim 

 

Observação 

 

Cartas publicadas pela Diretoria de Hidrografia e Navegação DHN, do Ministério da 

Marinha. 

 

Cartas Título 

24020 Baía do Oiapoque ao Rio Parnaíba 

24260 Ilha de Santana a Comocim 

24270 Cabo Gurupi à Ilha de Santana 

24271 Baía de São Marcos 

 

Observação 

                   Cartas publicadas pelo Serviço Hidrográfico dos Estados Unidos da América 

(USA ï Defense Mapping Agency Hydrographic and Topographic Center) 

 

Em seguida são apresentados os quadros com a sinalização náutica da área do Itaqui. 

 

Farol/Bóia 
Características 

Período 

Carta 

Náutica 

Altitude  

Foco 

Alcance 

Milhas 

Farol Apéu Gr.Lp. (2) B ï 20 s 300 41 15 

Farol São João Lp. B ï 20s 400 38 17 

Farol Mangunça Lp. B ï 6s 400 46 19 

Farol Pirajuba Gr. Lp. (3) B ï 15s 411 49 21 

Farolete Alcântara Gr.Lp.(2) B ï 10s 412 38 8 

Farol São Marcos Lp. B ï 6s 412 36 17 

Farol Ponta da Areia Gr. Lp.(2) B ï 10s 412 10 10 

Farol da Ilha do Medo Gr.Lp. (3) B ï 15s 413 52 19 

Fonte: Lista de Faróis Brasil ï DHN, 1995 

 

Observações: 

Gr.Lp.B   = Luz de Grupo de Lampejo Branca 

Lp. B  = Luz de Lampejo Branca 

Alt.Gr.Lp.BE = Luz de Grupo de Lampejo Alternada Branca/Encarnada 

 

Cartas Título 

400 Do cabo Gurupi à Ilha de Santana 

410 Proximidades de Baía de São Marcos 
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411 Baía de São Marcos 

412 Proximidades do Porto de S. Luís e Itaqui 

413 Porto do Itaqui 

414 Proximidades da Ilha Tauá-Mirim 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cartas publicadas pela Diretoria de Hidrografia e Navegação DHN, do Ministério da Marinha. 

 

Cartas Título 

24020 Baía do Oiapoque ao Rio Parnaíba 

24260 Ilha de Santana a Comocim 

24270 Cabo Gurupi à Ilha de Santana 

24271 Baía de São Marcos 

 

Observação 

Cartas publicadas pelo Serviço Hidrográfico dos Estados Unidos da América 

(USA ï Defense Mapping Agency Hydrographic and Topographic Center) 

 

Farol/Bóia 
Características 

Período 

Carta 

Náutica 

Altitude  

Foco 

Alcance 

Milhas 

Farol Pta. da Madeira Lp. B ï 6s 413 52 19 

Farol Araçagi Gr. Lp. (4) B ï 10s 411 25 9 

Farol de Santana Alt.Gr.Lp.(3) B E ï 51s 410 57 20 

Fonte: Lista de Faróis Brasil ï DHN, 1995 

 

Observações: 

Gr.Lp.B = Luz de Grupo de Lampejo Branca 

Lp. B  = Luz de Lampejo Branca 

Alt.Gr.Lp.BE = Luz de Grupo de Lampejo Alternada Branca/Encarnada 

 

Farol/Bóia 
Características 

Período 

Altitude  

Foco 

Alcance 

Milhas 

Bóia de Boreste nº 1  ISO E ï 2s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 2  ISO V ï 2s NA NA 

Bóia de Boreste nº 3 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 4 Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 5 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 6 Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 7 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 8 Lp. V ï 5s NA NA 

Fonte: Lista de Faróis Brasil ï DHN, 1995 

 

Observações: 
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Lp. E = Luz de Lampejo Encarnada 

Lp. V = Luz de Lampejo Verde 

NA = Não Aplicável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Farol/Bóia 
Características 

Período 

Altitude  

Foco 

Alcance 

Mi lhas 

Bóia de Boreste nº 1 ISO E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 2 ISO V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 3 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 4  Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 5 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 6 Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 7 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 8 Lp. V ï 5s NA NA 

Fonte: Lista de Faróis Brasil ï DHN, 1995 

 

Observações: 

Lp. E = Luz de Lampejo Encarnada 

Lp. V = Luz de Lampejo Verde 

NA = Não Aplicável. 

 

Farol/Bóia 
Características 

Período 

Altitude  

Foco 

Alcance 

Milhas 

Bóia de Boreste nº 9 ISO E ï 2s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 1 ISO V ï 2s NA NA 

Bóia de Boreste nº 11 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 12  Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 13 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 14 Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 15 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 16 Lp. V ï 5s NA NA 

Fonte: Lista de Faróis Brasil ï DHN, 1995 

 

Observações: 

Lp. E = Luz de Lampejo Encarnada 

Lp. V = Luz de Lampejo Verde 

NA = Não Aplicável. 

 

Farol/Bóia 
Características 

Período 

Altitude  

Foco 

Alcance 

Milhas 
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Bóia de Boreste nº 25 Lp. E ï 5s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 26 Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Boreste nº 28 Lp. V ï 5s NA NA 

Bóia de Pirapema  Lp. B ï 10s NA NA 

Bóia Cabeço Mearim Gr. Lp. (2) ï 6s NA NA 

Bóia de Itaqui Gr. Lp. B ï 6s NA NA 

Bóia de Cardinal Norte Lp. RB ï 1s NA NA 

Bóia de Bombordo nº 32 Lp. V ï 5s NA NA 

Fonte: Lista de Faróis Brasil ï DHN, 1995 

 

 

 

Observações: 

Lp. RB. = Luz de Lampejo Rápido Branco 

 

Obstáculo à Navegação 

 

Os obstáculos à navegação, na área do porto do  porto do Itaqui, podem ser vistos por dois 

aspectos, a saber: 

 

a) obstáculos de natureza ambiental;   

b) obstáculos de natureza física. 

 

No que se refere aos obstáculos de natureza ambiental, destaca-se somente a for­a dô§gua 

conseqüente da grande variação de maré, principalmente, na maré de sizígia e no período de vazante. 

 

Quanto aos obstáculos de natureza física, eles podem ser encontrados nas cartas náuticas de 

auxílio à navegação, destacando-se os seguintes: 

 

Carta 410 

 

¶ Alto-fundo, na marcação 317° do Farol Santana e na distância de 6 

milhas, onde se pruma um mínimo de 5,9 m; 

¶  

¶ Alto-fundo extenso, nas marcações 27° e 31° do Farol do Araçagi e nas 

distâncias de 24,5 e 26,9 milhas, onde se pruma um mínimo de 7,6 m; 

¶  

¶ Alto-fundo, na marcação 31,1° do Farol Araçagi e na distância de 25,7 

milhas, onde se pruma um mínimo de 9,7 m; 

¶  

¶ Alto-fundo extenso, nas marcações 15° e 20° do Farol Araçagi e nas 

distâncias de 20,7 e 23,2 milhas, onde se pruma um mínimo de 8,1 m; 

¶  

¶ Altos-fundos extensos e próximos entre as marcações 38° e 66° do Farol 

Pirajuba e nas distâncias de 24,7 a 52 milhas, onde se pruma um minuto de 10 m. 

 

Carta 411 
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¶ Coroa de Ovos ï extenso alto-fundo na marcação 352° do Farol Pirajuba 

e na distância de 3,7 milhas, que descobrem na baixa-mar; 

¶  

¶ Pedras de Itacolomi ï na marcação 342° do Farol Pirajuba e na distância 

de 3,7 milhas, que descobrem na baixa-mar; 

¶  

¶ Banco Itacolomi ï extenso alto-fundo de areia fina, na marcação 28° do 

Farol Pirajuba e na distância de 5,4 milhas, onde se pruma um mínimo de 2,9 m; 

¶  

¶ Banco de Almas ï extenso alto-fundo de areia fina, nas marcações 65° e 

127° do Farol Pirajuba e nas distâncias de 11,1 e 3,9 m; 

 

 

Casco soçobrado ï na marcação 320° do Farol Araçagi na distância de 8,8 milhas, perigo 

para a navegação; 

 

¶  Banco do Meio ï extenso alto-fundo de areia fina, nas marcações 10° e 311° do Farol 

Araçagi e nas distâncias de 13,9 e 8,8 milhas, onde se pruma um mínimo de 2,1 m, arrebentando na 

baixa-mar; 

¶ Banco Darlan ï extenso alto-fundo de areia fina, nas marcações 358° e 342° do Farol 

Araçagi e nas distâncias de 9,2 e 7,9 milhas, onde se pruma um mínimo de 3,7 m; 

¶ Banco Coral do Norte e Banco Coral do Meio ï extenso altos-fundos de areia  fina, na 

marcação 353° do Farol Araçagi e na distância de 5,4 milhas, onde se pruma um mínimo de 0,8 m, 

arrebentando na baixa-mar; 

¶ Banco Coral do Sul ï limite na marcação 330° do Farol do Araçagi e na distância de 

3,9 milhas, com cabeços que afloram na baixa-mar, apresentando arrebentações. 

 

Carta 412 

 

¶ Banco da Cerca ï extenso alto-fundo, nas marcações 7° e 38° do Farol da Ilha do Medo 

e nas distâncias de 1,7 e 5,2 milhas, onde se pruma um mínimo de 0,2 m, arrebentando na baixa-mar; 

¶ Banco de São Marcos ï cabeços, nas marcações 30° e 54° do Farol de São Marcos e 

nas distâncias de 0,9 a 1,8 milhas, aflorando  na baixa-mar; 

¶ Alto-fundo extenso, nas marcações 50° e 55° e nas distâncias de 3,4  a 3,8 milhas, onde 

se pruma um mínimo de 3 m; 

¶ Alto-fundo, na marcação 60° do Farol de São Marcos e na distância de 3,7 milhas, onde 

se pruma um mínimo de 4,5 m; 

¶ Altos-fundos, na marcação 72° do Farol de São Marcos e nas distâncias de 4,2 e 4,5 

milhas, onde se pruma um mínimo de 4,2 m. 

 

Carta 413 

 

¶ Pedra do Severino ï alto-fundo, na marcação 33° do Farol da Ilha do Medo e na 

distância de 1 milha, onde se pruma um mínimo de 2,4 m; 

¶ Alto-fundo de pedras extenso, nas marcações 54° e 62° do Farol da Ilha do Medo e nas 

distâncias 1,1 a 1,6 milhas, onde se pruma um mínimo de 1,4m; 

¶ Recife da Ilha do Medo ï ao redor da Ilha do Medo, se estendendo até 0,6 milhas na 

direção nordeste, aflorando de acordo com a maré; 
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¶ Banco dos Cavalos ï extenso alto-fundo de areia, nas marcações 330° e 250° e nas 

distâncias de 2,4 e 3,4 milhas do farolete Ponta da Madeira, onde se pruma um mínimo de 1m, 

aproximadamente; 

¶ Cabeço Mearim ï extenso alto-fundo de pedras, nas marcações 221° e 211° do Farol da 

Ilha do Medo e nas distâncias de 1 e 1,3 milhas, onde se pruma um mínimo de 4,4m; 

¶ Pedra do Itaqui ï pedra na marcação 155° do Farolete Ponta da Madeira e na distância 

0,7 milhas, onde se pruma um mínimo de 4m; 

¶ Banco dos Lanzudos ï extenso alto-fundo de areia, nas marcações 221°  e 260° do 

Farolete Ponta da Madeira e nas distâncias 1,6 e 1,4 milhas e na marcação 187° e na distância 1 milha 

do Farolete Ponta da Madeira, aflorando com a vazante. 

 

 

 

Praticagem 

 

No porto do Itaqui, a praticagem é obrigatória entre o local de recebimento do prático pela 

embarcação e qualquer ponto de atracação, amarração ou fundeio. 

 

O ponto de espera do prático, indicado na carta náutica 413 é feito pelo través do Farol da 

Ilha do Medo a uma distância de 1 milha do farol, com as seguintes coordenadas: 

 

- latitude 2Á28ô54ò S 

- longitude 44Á22ô12ò W 

 

A solicitação do prático é feita pelo agente de navegação, que comunica a praticagem a 

programação de chegada dos navios. 

 

Com antecedência de 4 horas, via estação de rádio costeira da Embratel ou VHF canal 16, a 

praticagem checa a posição da embarcação e sua hora estimada de aproximação da área. A partir daí é 

definida uma área de espera para a embarcação e recebimento do prático a bordo para as manobras de 

atracação ou correlatas. O trajeto contornando, por fora, a Ilha de Guarapirá ocorre por ocasião de 

manobra com a enchente da maré. 

 

De acordo com a praticagem da Baía de São Marcos, as condições ambientais e 

características de fundo, bem com as dimensões de canal de acesso e área de manobra não oferecem 

restrições à navegação, contudo, atenção especial deve ser dada às velocidades de correntes provocadas 

pelas grandes variações de marés. 

 

Rebocador 

 

Os serviços de rebocador estão regulamentados pela Portaria nº 23, de 13 maio de 1994, da 

Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha, onde se estabelecem normas para o emprego de 

rebocadores nos portos, terminais, águas interiores, diques e estaleiros, a fim de prover segurança da 

navegação e a preservação das instalações portuárias. 

 

Comunica, ainda, a referida Portaria, que a mesma será complementada por normas 

adicionais elaboradas pelos Capitães dos Portos ou Delegados, que definirão as características e 

peculiaridades locais. 

 



 37 

3.5.3 Instalação de Armazenagem 

 

As instalações de armazenagem existentes no Porto do Itaqui são compreendidas por um 

armazém de carga geral com capacidade de 6.000t e área de 7.500m
2
, quatro pátios para armazenagem 

desabrigada com área total de 42.200m
2
, oito silos pertencentes ao Moinho de Trigo Maranhão, com 

capacidade de armazenagem estática de 7.200t, quatro silos verticais com capacidade de armazenagem 

estática de 12.000t, e um silo horizontal com capacidade estática de 8.000t, de propriedade da 

Companhia Nacional de Abastecimento ï CONAB, oferecendo uma capacidade estática total de 

armazenagem de grãos de 27.200t. 

 

O Porto dispõe também de 28 tanques para depósito de combustível perfazendo um total de 

81.000t, pertencentes à Petrobrás, Texaco, Shell e Granel Química. 

 

O armazém para carga geral está localizado na retaguarda do berço 102 e foi construído em 

1971. Ele conta com 150m de comprimento e 50m de largura. Suas fundações estão assentadas em 

estacas metálicas, sendo sua estrutura de concreto armado e paredes de alvenaria. O piso está 

pavimentado com ñblokretò e sua cobertura ® de chapas de alum²nio. Anexo ¨ retaguarda, ao longo de 

todo o do armazém, existe uma plataforma coberta com 5m de largura, a 80cm do solo. 

 

O pátio sul, denominação antiga, está localizado à retaguarda do berço 101. Seu 

revestimento é de placas de concreto protendido e tem as seguintes dimensões: 160m de comprimento 

por 55m de largura, perfazendo uma área total de 7.700 m
2
  

 

Atrás do armazém de carga geral, encontra-se um pátio de estocagem de forma irregular 

(trapezoidal), que se estende até o restaurante da estiva. Seu revestimento é de concreto armado, e suas 

dimensões totalizam cerca de 20.000m
2
. 

 

Finalmente, junto ao portão de acesso ao porto, em frente ao refeitório do pessoal da 

operação, encontra-se um pátio de forma irregular, pavimentação asfáltica, de cerca de 4.500m
2
. 

 

Os silos existentes na área do porto do Itaqui são todos resultados de investimentos de 

usuários (Moinho de Trigo do Maranhão e Companhia Nacional de Abastecimento ï CONAB) e que 

são os responsáveis por suas operações. 

                

Identificação Proprietário  
Armazenagem 

Estática (t) 

Recepção 

(t/h) 
Destinação 

Silo Vertical 
Moinho de Trigo do 

Maranhão 
7.200 200 Trigo 

Silo Vertical CONAB 12.000 300 Cereais 

Silo Horizontal CONAB 8.000 200 Cereais 

Fonte: Moinho Maranhão e CONAB 

 

O quadro a seguir apresenta algumas características das instalações de armazenagem do 

Porto do Itaqui. 

 

Quadro 1 - Características das Instalações de Armazenagem do Porto do Itaqui. 
 

Instalação Local  
Dimensão 

(m
2
) 

Área 

(m
2
) 

Capacidade 

Estática 
(t) 

Destinação 
Est. 

Conservação 



 38 

Armazém 102 150 x 50 7.500 6.000 C. Geral Bom 

Pátio 101 160 x 55 7.700 31.500 Minério/F. Gusa Bom 

Pátio Atrás  Armaz. Irregular 20.000 82.000 - Novo 

Pátio 103 181 x 55 10.000 41.000 Alumínio Bom 

Pátio Portão porto Irregular 4.500 18.000 - Bom 

Fonte: EMAP 

 

Os tanques para armazenamento de produtos químicos e derivados de petróleo, também são 

investimentos dos usuários (Petrobrás, Petrobrás Distribuidora, Sabbá, Texaco, Carajás e Granel 

Química), e estão localizados na retaguarda do porto em áreas específicas. Outras empresas 

distribuidoras de derivados de petróleo (Esso, Atlantic e Ipiranga) utilizam a tancagem de empresas 

como a Sabbá e Texaco. Destaca-se que a Sabbá é o representante da  bandeira Shell na região. 

 

 

    Quadro 2 - Tanques para Armazenamento de Produtos Químicos e Derivados de Petróleo 

 

Instalação Propriedade 
Capac. Estática 

(m
3
) 

Destinação 
Estado de 

Conservação 

Tanque Petrobrás 5.678 Álcool Anidro ï 

AEAC 

Bom 

Tanque Petrobrás 5.680 Óleo Diesel Bom 

Tanque Petrobrás 9.450 Óleo Diesel Bom 

Tanque Petrobrás 9.450 Álcool Hidratado ï 

AEHC 

Bom 

Tanque Petrobrás 13.650 Óleo Combustível Bom 

Tanque Petrobrás 13.650 Óleo combustível Bom 

Tanque Petrobrás 13.650 Óleo Combustível Bom 

Esfera Petrobrás 1.629 GLP Bom 

Tanque BR- Distribuidora 8.677 Óleo Diesel Marítimo Bom 

Tanque BR- Distribuidora 1.467 Gasolina Bom 

Tanque BR- Distribuidora 8.642 Óleo Diesel Bom 

Tanque BR- Distribuidora 3.805 Óleo Combustível Bom 

Tanque BR- Distribuidora 3.006 Álcool Anidro Bom 

Tanque BR- Distribuidora 1.969 Álcool Hidratado Bom 

Tanque BR- Distribuidora 5.848 Álcool Hidratado ï 

AEHC 

Bom 

Tanque BR- Distribuidora 5.412 Óleo Combustível Bom 

Tanque BR- Distribuidora 5.410 Óleo combustível Bom 

Tanque BR- Distribuidora 2.725 Gasolina Bom 

Tanque BR- Distribuidora 5.500 QAV Bom 

Tanque BR- Distribuidora 2.800 QAV Bom 

Tanque BR- Distribuidora 9.100 Óleo Diesel Bom 

Tanque Sabbá 9.325 Óleo Diesel  Bom 

Tanque Sabbá 9.329 Óleo Diesel Bom 

Tanque Sabbá 3.252 BPF Bom 

Tanque Sabbá 2.377 BPF Bom 

Tanque Sabbá 1.992 Álcool Hidratado Bom 

Tanque Sabbá 1.522 Álcool Hidratado Bom 

Tanque Sabbá 780 Álcool Anidro Bom 

Tanque Texaco 4.224 Gasolina Bom 

Tanque Texaco 398 Álcool Hidratado ï 

AEHC 

Bom 

Tanque Texaco 444 Álcool Anidro Bom 

Tanque Texaco 3.153 Óleo Diesel Bom 

Tanque Texaco 3.153 Querosene Bom 

Tanque Granel Química 915 Produtos Químicos Bom 

Tanque Granel Química 915 Produtos Químicos Bom 
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Tanque Granel Química 915 Produtos Químicos  Bom 

Tanque Granel Química 915 Produtos Químicos Bom 

Tanque Granel Química 915 Produtos Químicos Bom 

Tanque Granel Química 915 Produtos Químicos Bom 

      Fonte: Texaco e Granel Química. 
 

Além das instalações do Porto do Itaqui, o Complexo Portuário de São Luís/MA, possui 

ainda dois Terminais Privativos, o de Ponta da Madeira, pertencente à Companhia Vale do Rio Doce ï 

CVRD, constituído de um PÍER de acostagem para navios de até 450.000 DWT, um pátio descoberto 

de 125.000m
2
 para estoque de minério de ferro e manganês, e um silo horizontal para grãos com 

capacidade estática de 25.000t, e o da ALUMAR, localizado no Estreito dos Coqueiros, onde atracam 

navios graneleiros em um cais de 252m de comprimento. 

 

Complementando a infra-estrutura do Porto de Itaqui, têm-se as seguintes instalações: 

 

¶ Prédio Administrativo; 

¶ Balança; 

¶ Oficina de Equipamentos; 

¶ Silos para Estocagem de Cereais do Moinho de Trigo com capacidade de estocagem de 

8.000 t e da Conabe com 12.000 t de silos verticais e 8.000 t horizontal; 

¶ Rampa para operação de ferry boat situada na região abrigada na extremidade sul do 

porto. 

 

Os seguintes equipamentos mecânicos, se encontram disponível no porto: 

 

¶ Guindastes giratórios: 6 un de 3,2 t e 2 un de 6,3 t; 

¶ Empilhadeiras: 2 unidades com capacidade de 4 a 7 t; 

¶ Sugadores de trigo e milho: 1 unidade da CONAB para 200 t/h instalado no Berço 103. 

 

3.5.4 Infra -Estrutura Existente 

 

Instalações Existentes: 

 

Neste item apresenta-se as edificações e as redes de suprimento existentes no Porto, 

conforme se descreve a seguir. 

 

As edificações do porto compreendem, em linhas gerais, prédios de um único pavimento 

exceto, o da guarda portuária, com estrutura em concreto armado, paredes de alvenaria e cobertura de 

fibro-cimento. 

 

A Empresa Maranhense de Administração Portuária tem sua diretoria e unidades 

administrativas instaladas em dois blocos remanescentes da época de construção do porto e que estão 

localizados ao lado da fachada norte do armazém. Os dois blocos compreendem 3 prédios e estão 

dispostos paralelamente aos cais e são interligados por passarelas cobertas. 

 

O anexo de dois pavimentos abriga a guarda portuária e tem dimensões de 7m por 11m, por 

pavimento. 
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O porto conta com uma oficina, setor de equipamentos e uma garagem localizada junto à 

avenida portuária. 

 

Junto ao portão de acesso ao porto estão localizadas duas edificações que compreendem 

vestiários e refeitórios, sendo um para a estiva e outro para os arrumadores de carga. 

 

O quadro, a seguir, apresenta algumas características das edificações. 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3 - Prédios do Porto do Itaqui 

 

Edificações Destinação Área em (m
2
) 

Prédio Diretoria 841 

Prédio Administrativo 185 

Prédio Guarda Portuária 154 

Prédio Oficina 950 

Prédio Setor de equipamento 750 

Prédio Refeitório Estiva 80 

Prédio Refeitório Operação 132 

Casa OGMO e CAP 25 

Fonte: Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto do Itaqui - EMAP 

 

Equipamentos 

 

No que diz respeito, ao estado de conservação dos equipamentos, os mesmos apresentam 

boas condições de uso, estando quase todos funcionando à época de realização desse cadastro, a 

exceção de dois guindastes que se encontravam em reparos de funilaria e uma empilhadeira aguardando 

uma peça do fabricante. 

 

Quanto aos conjuntos de sugadores e correias, localizados no berço 102, encontram-se fora 

de operação. 

 

A movimentação de trigo e cereais vem ocorrendo no berço 103, onde está localizado o 

conjunto de sugador e correias da CONAB, muito embora esse conjunto conte, também com balança e 

redlers de propriedade da EMAP.    

 

O Quadro apresentado a seguir mostra os equipamentos existentes no porto do Itaqui. 

 

Quadro 4 ï Relação de equipamentos existentes no porto do Itaqui. 

 

Tipo  Marca Modelo Ano Capacidade Nº de Série 

EMPILHADEIRA 05 HYSTER 150-J 1984 7,0 t E6Y2446-E 

EMPILHADEIRA 15 HYSTER 80-J 1989 4,0 t E5Y5613-K 

PÁ-CARREGADEIRA  CLARK 75 III 1976 2,5 m
3
 4100B1788 BRC 

PÁ-CARREGADEIRA  CLARK 45 C 1989 2,5 m
3
 4238J226 BRC 

BOBCAT  TEMA 723 1990 0,43 m
3
 5087-11055 

GUINDASTE S/ PNEUS  CLARK 714 1976 14 t 6015B142 BRW 
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GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 3,2 t 2928 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 3,2 t 2929 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 3,2 t 2830 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 3,2 t 2948 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 3,2 t 2949 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 3,2 t 2950 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 6,3 t 2973 

GUINDASTE S/ TRILHO  KRANBAU  1973 6,3 t 3049 

GRAB  TECNOMETAL 4 cabos 1999 2,7 m
3
  

GRAB  TECNOMETAL  4 cabos 1999 2,7 m
3
  

GRAB  CABAL 4 cabos 1994 2,7 m
3
  

GRAB  CABAL 4 cabos 1994 2,7 m
3
  

SHIP LOADER   FAÇO  1989 1000 t/h  

 

 

Quadro 4 ï Relação de equipamentos existentes no porto do Itaqui ï continuação. 

 

Tipo  Marca Modelo Ano Capacidade Nº de Série 

BALANÇA RODOVIÁRIA   FILIZOLA   1978 60 t 2809 

SISTEMA DE CEREAIS  CONDOR  1978 200 t  

MOEGA MÓVEL    1994 25 m
3
  

MOEGA MÓVEL    1994 25 m
3
  

Fonte: EMAP 

 

Quadro 5 ï Relação de veículos existentes.  

 

Modelo Marca Combustível Placa Cor 

01 KADETT IPANEMA CHEVROLET GASOLINA HUP 3074 AZUL 

02 PARATI VOLKSWAGEN ÁLCOOL HPC 1475 BRANCA 

   HPC 2810 AZUL 

   HPC 6775  

   HPD 2373  

01 GOL VOLKSWAGEN GASOLINA HOY 4911 AZUL 

02 TOYOTA BANDEIRANTES DIESEL HOV 9039 BRANCA 

   HOQ 8408 BRANCA 

01 ÔMEGA - SUPREMA CHEVROLET GASOLINA HOT 0341  

01 MICROÔNIBUS MERCEDES-BENZ DIESEL HOT 6460 BRANCA 

01 CAMINHÃO F-4000 FORD DIESEL HOV 8940 CINZA 

03 CAMINHONETE F-1000 FORD DIESEL HOZ 4796 AZUL 

   HOU 3609  

   HOU 0331  

02 CAMINHONETE ROYALIE GHIA  GASOLINA HOU 3608 AZUL 

        HOZ1371 VERMELHA 

01 CAÇAMBA F -12000 FORD DIESEL HOU 3900 BRANCA 

Fonte: EMAP 

 

Sistema Viário 

 

O porto do Itaqui conta com vias internas de circulação rodoviária e ferroviária, cujos  

traçados estão apresentados na Planta de Situação em anexo. 

 

No plano ferroviário, o porto é servido por um ramal ferroviário da CFN em bitola de 1 

(um) metro. Este ramal cruza-se próximo à pêra ferroviária da CVRD, composto de dois trechos que 

entram na área portuária em bitola de 1,60m. 
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O de menor extensão se estende até às áreas de armazenamento de derivados de petróleo. 

Em frente à área arrendada à Petrobrás há um aparelho de mudança de via que permite o acesso a essa 

área e o atendimento de duas composições. 

 

Seguindo em direção do porto, em frente à área arrendada a TEXACO, há um pátio de 

triagem que tem aproximadamente 1,1km. 

 

O outro trecho que entra na área portuária dá origem, em frente ao berço 103, a dois outros 

ramais que tem o mesmo alinhamento e, aproximadamente, a mesma extensão. Destes dois ramais, um 

estende-se pelos fundos do pátio de estocagem de alumínio e armazém de carga geral, enquanto que o 

outro se dispõe paralelo e entre os trilhos dos guindastes nos berços de atracação. 

 

A extensão total do ramal que serve ao porto do Itaqui é de, aproximadamente, 4,3km, 

incluindo o pátio de triagem. O ramal é constituído por trilhos TR-45, assentados sobre dormentes de 

madeira e lastreados com brita, à exceção dos trechos localizados nos cais, os quais estão fixados nas 

plataformas dos mesmos. 

 

No plano rodoviário, a Avenida Portuária é a principal via por um canteiro central, tendo a 

mesma orientação e extensão da frente acostável dos berços 101 ao 103. 

 

Há ainda duas vias, ambas com origem no portão principal de entrada. Uma permite o 

acesso à frente do cais, passando entre o armazém e os prédios administrativos, enquanto a outra 

permite o acesso à oficina do porto e uma rua onde se encontram as instalações da CONAB, 

Companhia Brasileira de Rebocadores ï CBR e Pedreiras Transportes do Maranhão Ltda. 

 

Sistema de Abastecimento de água 

 

O abastecimento de água é de responsabilidade da CAEMA ï Companhia de Águas e 

Esgotos do Maranhão. Existem dois poços que abastecem a área. 

 

Na área portuária a água é armazenada em três reservatórios localizados junto à garagem de 

equipamentos. Dois deles são semi-enterrados e têm capacidade para 400m
3
 e 200m

3
, respectivamente. 

O terceiro é elevado, de onde a água é distribuída para as instalações portuárias e hidrantes localizados 

na retaguarda do armazém. 

 

Sistema de Esgotamento sanitário e tratamento de efluentes 

 

O esgoto sanitário é recolhido em caixas de inspeção e reunidos em fossas sépticas 

localizadas próximas às instalações. Não existe conexão com a rede urbana. 

 

 Resíduos Sólidos 

 

Os resíduos sólidos são coletados pela Companhia de Limpeza e Serviços Urbanos ï 

COLISEU, através de contato firmado com a EMAP obedecendo-se os seguintes critérios: 

 

I ï Os resíduos sólidos provenientes de navios e das instalações da EMAP, são 

acondicionados em sacos plásticos e depositados em Containeres apropriados para resíduo tipo A, que 

ficam em local isolado, adequado a este tipo de resíduo, na área interna do Porto. 
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II ï Os resíduos sólidos provenientes das operações de navios (madeira, cintas de aço, 

plásticos, etc), são depositados em containeres da COLISEU, apropriados para resíduo tipo D, 

localizados na área interna do Porto. 

 

III ï Os resíduos oleosos são recolhidos por empresa previamente licenciada pela GAMA, 

ANVISA, COLISEU e EMAP. 

 

IV ï A retirada dos resíduos dos navios fica condicionado à prévia autorização, livre 

prática, da ANVISA e é efetuada por empresas cadastradas na COLISEU, ANVISA e EMAP, sendo 

que as mesmas, efetuam o transporte dos resíduos até os containeres apropriados, localizados na área 

do Porto.     

    

 Sistema de Drenagem da Área 

 

A drenagem de águas pluviais é efetuada da seguinte forma: 

 

No cais, sul a água é recolhida em caixas e deságuam em uma galeria localizada sob a 

plataforma, lançando a água na extremidade do cais; 

 

Na área de retaguarda, a água é coletada por ralos e conduzidas para despejo no mar por 

rede de 200mm de diâmetro; e no restante do cais, a água é coletada por ralos que despejam a água 

diretamente no mar. 

 

Sistema de Energia Elétrica  

 

O suprimento de energia elétrica ao porto está a cargo da CEMAR ï Companhia Energética 

do Maranhão. O fornecimento é feito em 13,8kV e entra no porto próximo à garagem onde existe uma 

subestação de entrada dotada de um transformador de 150kVA, para o atendimento às instalações 

administrativas em 380/220V, por linha aérea. 

 

A partir da subestação de entrada é feita uma distribuição de alta tensão para a subestação 

SE1, onde se encontra um transformador de 1000kVA que alimenta as tomadas dos guindastes, o 

armazém e a iluminação dos pátios. A SE2, possui dois transformadores de 500kV, um para a 

alimentação do sugador, e outro para as correias transportadoras. 

 

Sistema de Telecomunicação 

 

A comunicação telefônica com o porto do Itaqui é de responsabilidade da TELEMAR ï 

Telecomunicações do Maranhão S.A. 

 

Combate a Incêndio 

 

O sistema de combate a incêndio do porto do Itaqui atende o Píer Petroleiro e o Berço 104. 

 

É operado por 2 (duas) bombas, sendo uma bomba com motor elétrico e outra diesel. 

Quando a bomba elétrica falha, por falta de corrente, entra automaticamente a outra (a diesel) para 

continuar a operação sem interrupções. 

 



 44 

A captação do sistema é de água do mar. 

 

Ao longo da plataforma existem 3 (tr°s) pontos de hidrantes de 2ò. 

 

Está prevista a expansão no atendimento a todo o porto e aos terminais retroportuários. 

 

 

  

 

 

 

 

 

3.5.5 Embarcações/Fluxo de Carga 

 

O movimento de embarcações no Complexo Portuário de São Luís, no ano de 2000, foi de 

919 embarcações, das quais 527 atracaram no cais do Porto Público do Itaqui, e 392 atracaram nos 

Terminais Privativos da Ponta da Madeira ï CVRD e ALUMAR. 

 

O Porto do Itaqui movimentou em 2000, em seus cais, 12.055.382t de cargas diversas, 

sendo 6.959.414t de granel sólido, 4.760.459t de granel líquido, e 335.509t de carga geral. 

 

Fora do cais do Porto Público do Itaqui, nos Terminais Privativos da Ponta da Madeira ï 

CVRD e ALUMAR, foram movimentadas 38.295.308t de cargas diversas, sendo 46.350.338t, de 

granel sólido, 178.012t, de granel líquido e 445t de carga geral. 

 

Dentre as cargas movimentadas no Complexo Portuário de São Luís no ano 1999 - 2001, 

destacam-se: minério de ferro, bauxita, derivados de petróleo, ferro gusa, manganês, alumina, alumínio, 

carvão/coque, soja, soda cáustica, fertilizante, trigo. 

 
A seguir, têm-se os Quadros comparativos de estatística da movimentação de carga (em 

toneladas) e número de navios do complexo portuário da baía de São Marcos nos anos 1999 a 2001: 

Porto do Itaqui, C.V.R.D. e ALUMAR. 

 

Quadro 6 ï  Comparativos de Estatística da Movimentação de Carga (em toneladas) e Número de  

Navios do Complexo Portuário da Baía de São Marcos nos anos 1999 a 2001: Porto do 

Itaqui, C.V.R.D. e ALUMAR. 

 

PERÍODO JAN/99 

A 

DEZ/99 

JAN/00 

A 

DEZ/00 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

RELAÇÃO DA CARGA COM O 

TOTAL 

Jan. a Dez./99 Jan. a Dez./00 
CARGA 

 DERIV. DE PETRÓLEO 3.873.114 4.756.656 22,81% 87,75% 87,63% 

ALUNÍNIO  250.109 292.671 17,02% 5,67% 5,39% 

TRIGO 79.209 94.145 18,86% 1,79% 1,73% 

MANGANÊS 31.849 9.501 -70,17% 0,72% 0,18% 

CARGA GERAL 23.846 42.838 79,64% 0,54% 0,79% 



 45 

FERTILIZANTE 145.997 211.735 45,03% 3,31% 3,90% 

SODA CÁUSTICA 2.450 3.803 55,22% 0,06% 0,07% 

MALTE 7.018 16.937 141,34% 0,16% 0,31% 

TOTAL: 4.413.592 5.428.286 22,81% 100,00% 100,00% 

NÚMERO DE NAVIOS 383 390 1,83%   

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 7 ï Berço 105 ï Itaqui (Arrendado para a C.V.R.D, Embora Dentro do Porto) 

 

PERÍODO 
JAN/99 

A 

DEZ/99 

JAN/00 

A 

DEZ /00 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

RELAÇÃO DA CARGA 

COM O TOTAL 

Jan. a Dez./99 Jan. a Dez./00 
 CARGA 

  MINÉRIO DE FERRO 2.216,254 3.944,616 77,99% 53,96% 59,52% 

FERRO GUSA 1.202,894 1.529,641 27,16% 29,29% 23,08% 

MANGANÊS 260.617 529.025 127,16% 5,90% 8,93% 

SOJA 427.750 560,814 31,11% 10,41% 8,46% 

TOTAL: 4.107,515 6.627,096 61,34% 100,00% 100,00% 

NÚMERO DE NAVIOS 93 137 47,31%   

 

Quadro 8 ï Porto do Itaqui (Inclusive Berço 105) 

 

PERÍODO 
JAN/00 

A 

ABR/00 

JAN/01 

A 

ABR/01 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

RELAÇÃO DA CARGA 

COM O TOTAL 

Jan. a Abr./00 Jan. a Abr./01 
 CARGA 

  MINÉRIO DE FERRO 1.305.555 2.408.472 84,48% 36,95% 45,79% 

DERIV. DE PETRÓLEO 1.305.410 1.849.700 41,69% 36,95% 35,17% 

FERRO GUSA 453.473 482.889 6,49% 12,84% 9,18% 

MANGANÊS 198.762 267.385 34,53% 5,63% 5,08% 

ALUMÍNIO  82.385 71.266 -13,50% 2,33% 1,36% 

SOJA 107.882 92.443 -14,31% 3,05% 1,76% 

SODA CÁUSTICA 1.300   0,04%  

TRIGO 29.521 36.586 23,93% 0,84% 0,70% 

FERTILIZANTE  26.301 30.180 14,75% 0,74% 0,57% 

CARGA GERAL 17.521 15.983 -8,78% 0,50% 0,30% 
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MALTE 4.958 4.378 -11,70% 0,14% 0,08% 

TOTAL:  3.533.068 5.259.282 48,86% 100,00% 100,00% 

NÚMERO DE NAVIOS 149 190 27,52%   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 8 a ï Porto C.V.R.D 

 

PERÍODO 
JAN/00 

 A 

 ABR/00 

JAN/01  

A 

 ABR/01 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

 RELAÇÃO DA CARGA 

 COM O TOTAL  

Jan. a Abr./00 Jan. a Abr./01 
 CARGA 

  MINÉRIO DE FERRO 11.546.261 14.579.880 26,27% 100,00% 100,00% 

MANGANÊS      

TOTAL: 11.546.261 14.579.880 26,27% 100,00% 100,00% 

NÚMERO DE NAVIOS 71 90 26,27%   

 

Quadro 9 ï Porto ALUMAR 

 

PERÍODO 
JAN/00 

 A 

 ABR/00 

JAN/01  

A 

 ABR/01 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

 RELAÇÃO DA CARGA 

 COM O TOTAL  

Jan. a Abr./00 Jan. a Abr./01 
 CARGA 

 BAUXITA  764.678 933.542 22,08% 69,85% 68,87% 

CARVÃO/COQUE 106.935 154.791 44,75% 9,77% 11,42% 

ALUMINA  169.503 211.229 24,62% 15,48% 15,58% 

SODA CÁUSTICA 53.686 56.024 4,35% 4,90% 4,13% 

CARGA GERAL      

ALUMÍNIO       

TOTAL: 1.094.802 1.355.586 23,82% 100,00% 100,00% 

NÚMERO DE NAVIOS 38 46 21,05%   

 

Quadro 10 ï Complexo Portuário 
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PERÍODO 
JAN/00 

 A 

 ABR/00 

JAN/01  

A 

 ABR/01 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

 RELAÇÃO DA CARGA 

 COM O TOTAL  

Jan. a Abr./00 Jan. a Abr./01 
 CARGA 

 ITAQUI (Inc. Berço 105). 3.533.068 5.259.282 48,86% 21,84% 24,81% 

C.V.R.D. 11.546.261 14.579.880 26,27% 71,39% 68,79% 

ALUMAR  1.094.802 1.355.586 23,82% 6,77% 6,40% 

TOTAL: 1.094.802 21.194.748 31,04% 100,00% 100,00% 

NÚMERO DE NAVIOS 258 326 26,36%   

 

 

 

 

Quadro 11 ï Por Espécie de Carga 

 

PERÍODO 
JAN/00 

A 

ABR/00 

JAN/01 

A 

ABR/01 

VARIAÇÃO 

ENTRE 

PERÍODOS 

RELAÇÃO DA CARGA 

COM O TOTAL 

Jan. a Abr./00 Jan. a Abr./01 
 CARGA 

MINÉRIO DE FERRO 12.851.816 16.988.352 44,75%   

 BAUXITA  764.678 933.542 32,19% 79,46% 80,15% 

DERIV. DE PETRÓLEO 1.305.410 1.849.700 22,08% 4,73% 4,40% 

FERRO GUSA 453.473 482.889 41,69% 8,07% 8,73% 

MANGANÊS 198.762 267.385 6,49% 2,80% 2,28% 

ALUMINA  169.503 211.229 34,53% 1,23% 1,26% 

ALUMÍNIO  82.385 71.266 24,62% 1,05% 1,00% 

CARVÃO/COQUE 106.935 154.791 -13,50% 0,51% 0,34% 

SOJA 107.882 92.443 44,75% 0,66% 0,73% 

SODA CÁUSTICA 54.986 56.024 -14,31% 0,67% 0,44% 

FERTILIZANTE 26.301 30.180 1,89% 0,34% 0,26% 

TRIGO 29.521 36.586 14,75% 0,16% 0,14% 

CARGA GERAL 17.521 15.983 23,93% 0,18% 0,17% 

MALTE 4.958 4.378 -8,78% 0,11% 0,08% 

TOTAL: 16.174.131 21.194.748 -11,70% 0,03% 0,02% 

NÚMERO DE NAVIOS 38 46 31,04% 100,00% 100,00% 

 

Movimentação de Carga do primeiro semestre de 2001 

 

O Porto do Itaqui bateu um novo recorde no movimento de cargas, o segundo do ano, e 

alcançou um faturamento de R$ 2.324,050 milhões, no mês de maio de 2001. Foram transportadas pelo 

Porto do Itaqui 669.177t de cargas, o que representa um aumento de 4% em comparação com o mês de 
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abril, que teve um volume transportado de 643.060 toneladas. O resultado já representa um acumulado 

de 2.684,036 milhões de toneladas transportadas entre os meses de janeiro a maio/2001. 

 

Em comparação com o mesmo período do ano passado em que foi registrado um volume de 

469,058t, houve um aumento de 42,66% no movimento de cargas. Entre os meses de janeiro a maio o 

volume foi de 2.684,036t, assim distribuídas: janeiro 328.778t; fevereiro 569.632t; março 473.389t; 

abril 643.060t, e maio 669.177t. As cargas foram transportadas pelos berços 101, 104 e 106. Neste 

período atracaram no porto 174 navios, sendo que 40 deles só no mês de maio. 

 

Derivados de petróleo, fertilizantes e minério de ferro foram os principais produtos 

responsáveis pelo movimento de cargas transportadas pelo Porto do Itaqui. Juntos, respondem por 95% 

do movimento. 

 

No Quadro 12, a seguir, tem-se a Demonstração de Movimentação de Cargas do porto do 

Itaqui, nos primeiros meses de 2001. 

 

Quadro 12 ï Demonstração de Movimentação de Cargas do porto do Itaqui, nos primeiros meses   

                      de 2001. 
 

Mês 
Derivados 

de Petróleo 
GLP Manganês Alumínio  Trigo  Fertiliz.  

Carga 

Geral 
Malte Acum. 

JAN 208.782 13.882 5.776 7.471 6.601 13.603 321  328.778 

FEV 504.093 8.309 - 30.737 17.878 3.208 1.029 4.378 569.776 

MAR  441.840 9.472 - 1.503 - 8.300 11.284  472.399 

ABR 577.575 13.747 990 31.555 12.107 4.727 3.349  643.060 

MAI  612.647 11.984 - 5.563 5.003 18.603 15.377  669.137 

ACUM  2.344,937 57.394 6.766 76.829 41.589 48.783 31.360 4.378  

Fonte: Operações e Engenharia ï Porto Itaqui 

 

Petróleo 

 

Os derivados de Petróleo respondem por mais de 90% de todo o volume e movimento de 

cargas transportadas. Em maio foram transportadas 612.647 mil toneladas de derivados de petróleo 

contra 577.575 mil toneladas movimentadas em abril. Somente com esse tipo de carga, o Itaqui 

transportou, até maio de 2001, 2.416.937 milhões de toneladas. 

 

O crescimento no movimento de transporte de cargas pelo Porto é atribuído à política 

implantada pela direção da EMAP, que até o final do ano deverá investir R$ 10 milhões na compra e 

recuperação de equipamentos e na construção de um novo acesso ao terminal maranhense. Até o 

momento foram investidos R$ 100 mil na melhoria das instalações e manutenção do prédio 

administrativo da empresa. 

 

3.5.5.1 Plano Emergencial, Produtos Tóxicos e Perigosos 

 

Os planos de emergência existentes para a área portuária são listados a seguir: 

 

- Plano de Ajuda Mútua do Porto do Itaqui (da antiga CODOMAR); 

- Plano de Ajuda Mútua de Combate a Incêncios e Derrame da Granel Química; 

- Plano de Ajuda Mútua local do terminal de São Luís da Petrobrás Transportes; Shell 

Sabbá; Texaco e Ipiranga.  
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- Plano de Ajuda Mútua do Terminal de Ponta da Madeira da CVRD; 

- Plano para Controle de Emergência no Porto ALUMAR; 

 

De uma forma geral a Análise de Riscos destes Planos de Emergência/Ajuda Mútua leva em 

conta as seguintes hipóteses: 

 

- Vazamentos de óleo; 

- Vazamentos de soda cáustica; 

- Vazamentos de produtos químicos; 

- Incêndios; 

- Encalque de navio; 

- Colisão de navio; 

- Derramamento de outras substâncias poluentes. 

 

 

 

Os Planos de Emergência de um modo geral atendem aos seguintes itens: 

 

- Segurança das pessoas; 

- Defesa do meio ambiente; 

- Segurança de equipamentos; 

- Defesa de bens de terceiros. 

  

3.5.6 Planos, Programas e Projetos Co-Localizados 

                                

3.5.6.1 Planos e Programas 

 

A inserção do Porto do Itaqui dentro do contexto sócio-econômico da região representa um 

importante papel no transporte de cargas, incluindo fertilizantes, trigo, soja, lingotes de alumínio, 

minério, óleo combustível e derivados de petróleo, produtos químicos e GPL, equipamentos e peças, 

dentre outros, para o abastecimento do mercado local e para exportação dos produtos gerados nas 

indústrias locais. 

 

Em função de sua localização geográfica o Porto do Itaqui passa a oferecer vantagens de de 

custos de transporte hidroviário, além da logística de modalidade de conexão com o transporte terrestre, 

o que se torna atrativo que a necessidade do escoamento de grãos e derivados, minério e alumínio. 

 

Empresas como a CEVAL, CVRD e ALUMAR podem apresentar volumes de cargas 

potenciais a serem transportadas pelo Porto do Itaqui. 

 

Outras cargas potenciais s«o: frutas ñin naturaò e industrializadas; produtos florestais da 

CELMAR e produtos industriais como cimento: asfalto, aço. Além disso, em função da entrada em 

funcionamento da Usina de Pelotização da CVRD, teremos o carvão antracito e o calcário. 

 

Portanto o cenário futuro para o Porto do Itaqui justifica a ampliação de suas instalações, 

prevendo-se bons índices de carga e descarga.   

 

3.5.6.2 Projetos Co-localizados  
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Os projetos colocalizados, a seguir apresentados, foram transcritos do Portfólio de 

Investimentos do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto do Itaqui e DISAL, recentemente 

lançado pelo governo do Estado do Maranhão, como identificação de oportunidades de investimento no 

Estado e consta basicamente de: 

 

Siderurgia 

 

As oportunidades no Maranhão, na cadeia siderúrgica, encontram-se espraiadas ao longo de 

toda a cadeia: na produção de ferro gusa, de pelotas de ferro, de produtos semi-acabados de aço 

(placas) para exportação e de laminados de aço. 

 

 

 

 

 

 

Alumínio  

 

Na cadeia do alumínio, as oportunidades identificadas para o Maranhão localizam-se 

basicamente na: 

 

¶ Expansão da capacidade de produção de alumínio primário já existente no Estado; 

¶ Produção de laminados, folhas, chapas e produtos fundidos de alumínio para as regiões 

Norte e Nordeste; 

¶ Produção de produtos transformados de alumínio, aproveitando-se a disponibilidade do 

alumínio primário produzido localmente. 

 

Cobre 

 

O anúncio pela Companhia Vale do Rio Doce ï CVRD do início da exploração do minério 

do cobre em Carajás ï projetos Sossego, Cristalino, Alemão e Salobo ï abre boas perspectivas para a 

produção de cobre e de seus artefatos no Maranhão. Empreendimentos nesse sentido sofrerão 

concorrência de projetos análogos no Pará, em Marabá e eventualmente na região de Belém. 

 

Portfólio de Investimentos 

 

O Portfólio de Investimentos é um conjunto integrado de empreendimentos, propostos a 

partir do estudo das melhores oportunidades identificadas pelo confronto da combinação das principais 

potencialidades do Estado e do cenário plausível de evolução dos mercados com o inventário de 

projetos existentes. O portfólio não contempla todos os investimentos requeridos pelo processo de 

desenvolvimento econômico e social do Maranhão, mas tão somente os que foram considerados 

estratégicos, isto é, os que apresentam alto poder sinérgico para efeitos multiplicadores significativos 

sobre as perspectivas dos demais empreendimentos. 

 

O valor total do portfólio é de cerca de US$ 19,4 bilhões, englobando investimentos nas 

atividades produtivas, que totalizam US$ 11,2 bilhões, e os de infra-estrutura econômica, que somam 

US$ 8,2 bilhões, conforme mostrado no quadro a seguir. 

 

Quadro 13 ï Distribuição Setorial dos Investimentos (em US$ bilhões e %) 
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Cadeia Valor do Investimentos* % 

Total Geral 19.438 100  

Total Infra-estrutura 8.223 43,3 100 

Transporte e Logística 2.426  29,5 

Energia 4.852  59 

Petróleo e Gás 945  11,5 

Total Cadeias Produtivas 11.215 57,7 100 

Protéica 3.218  28,7 

Siderúrgica 2.455  21,9 

Cobre 1.650  14,7 

Construção 1.235  11 

Papel e Celulose 1.220  10,9 

 

 

Quadro 13 ï Distribuição Setorial dos Investimentos (em US$ bilhões e %). Continuação. 

 

Turismo 745  6,6 

Alumínio 305  2,7 

Agribusiness ï Outros 144  1,3 

Fruticultura 125  1,1 

Têxtil 90  0,8 

Pesca e Maricultura 18  0,2 

Plásticos 10  0,1 
* valores conceituais estimados 

 

Estima-se que a implementação do portfólio, em horizonte até 2010, deve gerar cerca de 66 

mil empregos diretos, sendo a grande maioria nos setores das cadeias produtivas, com destaque para a 

cadeia protéica, responsável por mais da metade desse total. 

 

Quadro 14 ï Portfólio: Distribuição dos Empregos Diretos Gerados (Em mil pessoas e %)  

 

Cadeia Empregos Diretos % 

Total Geral 66,5 100  

Infra-estrutura 3,1 4,7 100 

Transporte e Logística 1,1  35,5 

Energia 2  64,5 

Cadeias Produtivas 63,4 95,3 100 

Protéica 32,4  51,1 

Turismo 9,2  14,5 

Siderurgia 4,5  7,1 

Fruticultura 4,1  6,5 

Construção 4,1  6,5 

Demais 5,2  8,2 

 

Do ponto de vista de caracterização geográfica, o portfólio resultou em um conjunto 

razoavelmente balanceado, atendendo assim ao quesito de desenvolvimento integrado dos diversos 

espaços territoriais do Estado. De fato, segundo a sugestão de localização constante do portfólio os 
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projetos encontram-se razoavelmente espraiados pelo território do Estado. Digno de nota, tal resultado 

foi obtido a despeito do baixo grau de voluntarismo do estudo, que se reflete na adoção de uma 

metodologia orientada ao mercado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 ÁREA DE INFLUÊNCIA, CARACTERIZAÇÃO E INTERVENÇÕES  
 

4.1 Área de Influência 

 

4.1.1 Área de Influência Direta 

 

A área de influência direta foi considerada a área total dos berços, PÍER e todas as 

edificações e instalações portuárias constantes do perímetro do terreno de 4.955.000,00m
2
, onde estão 

inseridas os Terminais de Petróleo e Graneis Sólidos e Instalações Administrativas. Esta área abrange 

também a região circunvizinha do bairro do Itaqui. 

 

4.1.2 Área de Influência Indireta 

 

Compreende a área de possíveis impactos ambientais das obras propostas no meio físico e 

biológico, da área de entorno do projeto, vizinho a CVRD e incluindo, os bairros de São Luís 

especialmente as Comunidades do Anjo da Guarda, Fumacê e Vila Maranhão/Maracanã. Além de 

interferir indiretamente na porção adjacente de Baía de São Marcos e, por conseguinte, em toda a 

cidade de São Luís. 

 

4.2 Caracterização das Intervenções Ambientais 

 

- Descrição das Obras 

 

4.2.1 Recuperação do Berço 101: 

 

Execução da recuperação com esforço estrutural do trecho de 130m de extensão situado 

entre os gabiões 15 e 22, com área de 2.600m
2
.  

 

Este trabalho será executado conforme projeto a ser definido. 

 

4.2.2 Dragagem e derrocagem do acesso ao berço 107 do Píer: 

 

Execução de dragagem e derrocagem de um volume estimado de 1 milhão de m
3
 em área 

de 180.000m
2
. 
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4.2.3 Enrocamento, aterro, pavimentação e ramal ferroviário da área da retaguarda do berço 

100/101: 

 

Execução de dragagem para remoção de lama, construção de enrocamento, muro de 

contenção e parede diagrama com aterro pavimentado em uma área de 124.300m
2
 ao fundo do berço 

100 a ser construído, situado na extremidade sul do cais de acostagem. 

 

O prolongamento do berço 101 será instalado futuramente para atender a demanda de 

gargas previstas anteriormente, que foi chamado de berço 100 que terá uma área de 44.100 m
2
. 

 

 

 

 

 

4.2.4 Enrocamento e Aterro da área de retaguarda do berço 104/105 

 

Execução de dragagem para remoção de lama, construção e enrocamento, muro de 

contenção, aterro e pavimentação de uma área de 343.000m
2
 e volume de aterro de 800.000m

3
. 

 

4.2.5 Construção da Nova Sede Administrativa 

 

Execução de obras de construção na sede administrativa da EMAP, nas proximidades da 

oficina do Porto, ampliação de edificações, construção e reparo de pequenos imóveis de apoio 

administrativo e operacional, conforme apresentado em anexo, no projeto executivo, objeto de 

licenciamento de instalação, nesta fase. 

 

4.3 Ações Impactantes 

 

Para realização das obras descritas, resultarão impactos ambientais, ocorrendo 

desmatamento, derrocagem, drenagens, aterros, onde o solo será removido, causando alterações no 

ambiente, além da supressão de manguezais com repercussão negativa para flora e fauna. Além da 

alteração da turbidez das águas oceânicas da baía de São Marcos, decorrente das obras de terra e 

edificações. 

 

A área de mangue a ser aterrada é aquela mostrada em amarelo na Planta de Uso e 

Ocupação do Solo anexa e corresponde a uma área de 128.050m
2
. 
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5 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  
 

5.1 Meio Físico 

 

5.1.1 Clima e Condições Metereológicas 

 

Para a caracterização do clima e das condições metereológicas na área de interesse, foram 

utilizados os dados da Estação Metereológica de São Luis do Ministério da Agricultura, localizada na 

latitude 2Ü32ôS e longitude 44Ü18ôW e esta­«o CVRD localizada no Terminal da Ponta da Madeira. 

 

Foram pesquisadas as normas climáticas de chuvas, temperatura, pressão atmosférica, 

evaporação, umidade relativa do ar, insolação e nebulosidade no período de 1971 a 1990 e outras mais 

recentes.   

 

A temperatura média é de 27,7ºC, a mínima de 22ºC e a máxima de 32ºC. Por outro lado, a 

temperatura absoluta pode atingir até 40ºC. Essa temperatura elevada caracteriza a região ser 

extremamente quente e que não permite a formação de inversões térmicas de baixa altitude sobre o 

Estado. 

 

O domínio climático atuante na área onde está instalado o empreendimento é caracterizado 

por duas estações, uma úmida (primeiro semestre) e outra seca (segundo semestre), portanto o clima é 

do tipo tropical semi-úmido, cuja média anual de umidade relativa varia entre 77% a 100%. Essa 

oscilação é característica de região de clima costeiro, onde existe um constante transporte de umidade 

do oceano para dentro da grande São Luís. 

 

Atualmente, concebe-se que o deslocamento da zona de convergência climática está 

relacionado diretamente com a temperatura das águas do Oceano Atlântico e se posiciona onde as 

águas se encontram mais quentes, mas também pode ser relacionado indiretamente com todos os 

grandes elementos oce©nicos e atmosf®ricos a n²vel global, tais como: o fen¹meno óEl Ni¶oô no 

Oceano Pacífico ou o degelo irregular das calotas polares, este, por sua vez, em associação com os 

efeitos diretos da queima de combustíveis fósseis, proporcionando o que se designou de efeito estufa. 

 

5.1.2 Temperatura do Ar 
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A temperatura é o parâmetro mais estável, em relação aos demais. As suas flutuações se 

fazem nos diferentes horários de observação (12:00 e 24:00 TMG - Tempo Médio de Greenwich); nas 

observações seqüenciais pouco mudam nos horários comuns. 

 

As temperaturas são uniformemente distribuídas durante o ano todo e, somente na estação 

das chuvas, reduzem-se às médias e máximas em função da maior nebulosidade e diminuição da 

radiação solar direta. Na realidade, as variações de temperatura mais significativas acontecem no 

decurso do dia e acompanhados ou não de precipitação. 

 

Na tabela 1, têm-se as medidas de temperatura do 2º semestre/2000, de acordo com a 

estação da CVRD. 

 
 

 

 

Tabela 1 - Temperatura Atmosférica (Deg C) 
 

Local da Estação: Praia do Boqueirão         Mês: 2º sem/2000             Ano: 2000 

Latitude:        2Ü33ô22ôô                             Longitude:        44Ü21ô32ôô   Altitude:  9,40 m 

Município :    São Luís                             Estado:              Maranhão    Modelo: 

Identificação do Instrumento: Sensor   Início da Operação em Junho de 1985 

Dia/Mês AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO  DEZEMBRO  

1 *  27,8 28,4 28,1 28,9 

2 *  27,4 27,8 28 28,6 

3 *  27,6 27,7 28,1 28,5 

4 *  27,8 27,6 27,8 28,1 

5 *  28,1 27,8 27,8 28 

6 *  27,6 27,6 28,4 28,2 

7 *  27,2 27,7 28,4 28,3 

8 *  27,6 27,7 27,8 28,4 

9 19 27,8 27,8 28 28,2 

10 24,9 27,6 27,8 27,8 27,9 

11 27,1 27,4 28 28,2 28,1 

12 27,4 27,8 28,5 28 28,2 

13 27,4 28 28,5 28,1 28,4 

14 27,5 28,1 28 28,2 27,9 

15 27,4 28,2 27,9 28 26,4 

16 27,4 27,4 27,8 28 24,9 

17 27,2 28 28,1 27,8 26,3 

18 27,4 27,6 28,2 28 27,2 

19 27,6 27,6 28 28,2 27,4 

20 27,7 27,9 27,9 28,2 27,6 

21 27,8 27,8 27,8 28,3 27,2 

22 27,4 27,6 27,8 28,3 27,6 

23 27,7 27,9 27,9 28,1 28,1 

24 27,6 28,2 28,1 28 28,3 
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25 27,7 27,9 27,7 28,1 28,1 

26 27,8 28 27,9 28,1 27,8 

27 27,7 28 28,1 28,5 27,9 

28 27,8 27,7 27,8 28,9 27,9 

29 27,7 28,1 27,9 28,5 28,3 

30 27,9 28,3 28,1 27,9 28,4 

31 28   28   28,2 

Fonte: CVRD, 2000 

 

 

 

 

 

 

A insolação é medida em números de horas de incidência dos raios solares sobre uma 

região e, certamente, esse é um valor a ser tomado localizadamente, dependente também das condições 

de latitude, longitude, altitude, e nebulosidade, dentre outras menos influentes e, servindo como 

parâmetro incentivador direto da temperatura, que se eleva com sua subida e diminui com sua queda, 

respeitados os demais fatores. 

 

5.1.3 Insolação, Radiação Solar e Nebulosidade 

 

Em termos de média anual, o número de horas de brilho solar para São Luis é cerca de 

2.800 horas por ano, o que significa média diária de sol direto cerca de 7,7 horas. 

  

Essa média oscila ao longo do ano entre um mínimo de 5 horas (Fevereiro - Março) e um 

máximo de 9,8 a 10 horas (Agosto - Setembro). Essa variação é função dos totais pluviométricos, 

número de horas de chuvas e nebulosidade. 

 

A razão de insolação (RI = n/N, onde  n = insolação real e N - insolação máxima) varia 

entre 0,83 em Setembro e 0,41 em Fevereiro e Março. Isto significa que, na estação chuvosa, tem-se 

maior predomínio de luz difusa (60%), enquanto, na estação seca, a situação inverte-se para apenas 20 

a 30% de luz difusa. 

 

A quantidade média anual de radiação solar global é de aproximadamente 400cal/cm
2
/dia, 

variando entre 380-390 na estação chuvosa e 450-490 na estação seca.  

 

A temperatura máxima absoluta registrada em São Luis foi de 34,8ºC, no dia  17/11/1947, e 

a mínima foi de 17,9ºC, no dia 26/03/1987. Observa-se que as temperaturas máximas nunca 

ultrapassaram os 35ºC e as mínimas raramente apresentam valores abaixo de 20ºC. 

 

5.1.4 Umidade relativa do ar 

 

A umidade relativa do ar é tomada em referência ao ar atmosférico, e este por sua vez é 

influenciado tanto pela temperatura, quanto pela pluviometria, ou pela insolação, conforme já se 

demonstrou. A umidade relativa do ar pode ser definida, então como a relação entre a pressão do vapor 

dô§gua na atmosfera e a press«o desse vapor saturado ¨ mesma temperatura. Isso significa que a 



 57 

umidade relativa do ar é uma razão, e assim expressa em porcentagem, onde o ar saturado representaria 

o total de 100%. 

 

O teor de umidade na região de São Luís mantém-se elevado quase todo o ano. A média 

anual, que gira em torno de 81%, é superada de Janeiro a Julho, sendo superior de Julho a Dezembro, 

aos valores médios mensais. O trimestre mais úmido corresponde a Março, Abril e Maio, enquanto o 

mais seco se estende por Setembro, Outubro e Novembro. Mesmo durante o período de maior 

aquecimento e, no auge da estação seca, a umidade não cai abaixo de 50%, enquanto que, na estação 

chuvosa, os valores estão sempre acima de 80%. 

 

5.1.5 Pressão Atmosférica  

 

A pressão atmosférica é uma medida simples, tomada com um barômetro que, por sua vez, 

é um instrumento de medição contínua, que mede o peso do ar atmosférico sobre todos os corpos na 

superfície terrestre.  

 

Esse peso é igual ao produto da massa da coluna de ar, calculada com base na umidade de 

área do ponto dado, multiplicada pela aceleração da gravidade no mesmo ponto. 

 

A normal mensal da pressão atmosférica no período de 1971-1990 foi de 1005, 1mb, que é 

praticamente 1atm, valor esperado para uma região à beira-mar, naquela posição geográfica do Porto 

do Itaqui. 

 

5.1.6 Balanço Hídrico e Pluviometria 

 

Na região de estudo no primeiro período, que cobre os meses de janeiro a julho, o 

excedente hídrico gera escoamento superficial com valor acumulado em torno de 1.000mm, 

respectivamente. 

 

O período seco tem início em Agosto e se prolonga até o final do ano sendo caracterizado 

por deficiência hídrica, que se torna mais intensa nos meses de Setembro (119mm), Outubro (138mm) 

e Novembro (124mm). 

 

Dessa forma, conclui-se que, apesar do elevado total anual de pluviosidade (em torno de 

2.000mm), ocorre má distribuição anual das chuvas, com intensa seca ao longo de quase a metade do 

ano. 

 

Desse modo, pode-se classificar o clima da região da Ilha de São Luís, com base nos dados 

da Estação Meteorológica de São Luís, como um clima Tropical Quente Semi-Úmido com 4 a 5 meses 

secos.  

  

A Tabela 2, apresentada a seguir, mostra as medidas de pluviometria do 1º semestre de 

2001. 

 

Tabela 2 ï Pluviometria Diária (mm)  

Local da Estação: Praia do Boqueirão    Mês: Maio                                    Ano: 2000 

Latitude:               2Ü33ô22ôô                       Longitude:    44Ü21ô32ôô     Altitude:  9,40 m 

Município :           São Luís                        Estado:          Maranhão    Modelo: 

Identificação do Instrumento: Sensor     Início da Operação em Junho de 1985 
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Dia/Mês JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN 

1 0,5 50,3 9,9 21,5 11 4,5 

2 *  36,1 0,4 8,5 6 6,5 

3 *  1,4 0 58 1 2 

4 *  0 0 52 6 13 

5 *  2 1,7 21,5 6 18 

6 *  0,4 0 28,5 6,5 1,5 

7 *  0 1,7 58.5 1 29 

8 2 0,6 0,5 28,5 1,5 4 

9 14,8 13,6 38,2 27,5 1,5 2 

10 0,2 23,8 9,8 9,5 7,5 9 

 

 

 

Tabela 2 ï Pluviometria Diária (mm) - continuação 

11 10,9 8,7 28,4 19 6 14 

12 1,7 13,4 7,2 2 8 2 

13 5,3 2,9 0 24 4,5 0,5 

14 8,3 22,1 1,6 4,5 3,5 6 

15 15,2 0 1,5 1,5 5 12 

16 5,5 11,1 8 22,5 3 5 

17 0 6,1 1,5 24 6 1,5 

18 0 0 0 2 5,5 8,5 

19 56,1 21,1 0,4 75,5 7 12,5 

20 55,5 3,9 0,2 45,5 4 21,5 

21 1,6 7,4 0,8 1 2 4 

22 0,1 1 1,1 13 17,5 8 

23 5,2 17,8 8 30,5 5,5 3 

24 13,6 4,2 6 49,5 154 5 

25 0 0,4 4,5 20,5 4 9 

26 0 3,2 8,5 3 3,5   

27 0 21,4 23,5 5 2   

28 0 0 18 16,5 2   

29 6,8   12 8 5   

30 27,4   6 28,5 10,5   

31 0,7   22   4,5   

Valores Mensais 

Total (mm) 231,4 272,9 221,4 651,5 311 202 

Dist. Percentual 12,2 14,4 11,7 34,5     

Máxima (mm) 56,1 50,3 38,2       

Nº Dias de Chuva 19 23 26       

Valores anuais 

Número de Dias de 

Chuva: 68  Máxima:      56,1 Total (mm):    1890,2 
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Fonte: CVRD, 2001 

 

Os gráficos 1, 2 e 3 apresentam resultados da temperatura, precipitação e umidade relativa 

do ar para a cidade de São Luís no ano de 2001. 
 

 

 

 

          

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 ï Temperatura Média do Ar/Média Mensal do Ano ï São Luís/MA 
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Fonte:  Núcleo de Meteorologia e Recursos Hídricos da Universidade Estadual do Maranhão ï 
            NEMRH/UEMA. 
            Diretoria de Hidrografia e Navegação ï DHN. 
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    Gráfico 2 ï Precipitação Pluviométrica/Média Diária Mensal Ano 2001 ï São Luís/MA 
 

 
    Fonte:  Núcleo de Meteorologia e Recursos Hídricos da Universidade Estadual do Maranhão ï 
                NEMRH/UEMA. 
                Diretoria de Hidrografia e Navegação ï DHN. 
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  Gráfico 3 ï Umidade Relativa do Ar/Média Diária Mensal Ano 2001 ï São Luís/MA 

 
  Fonte:  Núcleo de Meteorologia e Recursos Hídricos da Universidade Estadual do Maranhão ï 
              NEMRH/UEMA. 
              Diretoria de Hidrografia e Navegação ï DHN. 
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5.1.7 Circulação do Ar 

  

Segundo Nimer (1972) durante todo o ano, nas regiões tropicais, à exceção da Amazônica, 

sopram freqüentemente ventos do quadrante oeste, oriundos das altas pressões subtropicais, ou seja, do 

anticiclone semi-fixo do Atlântico Sul. 

 

O domínio anticiclone mantém a estabilidade do tempo que, somente cessa com a chegada 

de correntes perturbadas. 

  

Essas correntes, responsáveis por instabilidade e chuvas na Região Nordeste, compreendem 

sistemas de correntes perturbadas de Sul, de Norte, de Leste e Oeste. 

  

No caso de São Luís, a influência é do sistema de correntes perturbadas de Norte 

caracterizado pelo deslocamento da concorrência intertropical. Trata-se da convergência dos alíseos 

dos dois hemisférios. Ao longo desta depressão equatorial o ar em ascendência provoca chuvas e 

trovoadas, não raro muito intensas. 

 

5.1.8 Ventos de Superfície 

  

O vento de superfície representa o ar em movimento na baixa atmosfera, cuja importância 

está ligada diretamente ao transporte e dispersão de poluentes. A maneira mais objetiva de se visualizar 

a atuação do vento ao longo dos diversos setores é através de um gráfico chamado Rosa dos Ventos. A 

partir de uma rosa de vento elaborada com os dados da estação meteorológica do Aeroporto de São 

Luís, verificou-se que o vento sopra com uma predominância da direção Nordeste (NE) com mais de 

46% do tempo. O que significa que, apesar do vento soprar das demais direções em baixas 

porcentagens, preferencialmente passa boa parte do tempo com o fluxo de Nordeste com uma 

velocidade média superior a 3,8 m/s, o que favorece sobremaneira a dispersão de poluentes. 

 

5.1.9 Geologia 

 

A geologia aflorante da Ilha de São Luís está representada por sedimentos Cretáceos, 

Terciários e Quaternários que compõe a Bacia Costeira de São Luís. 

 

A Bacia Sedimentar de São Luis situa-se na área cratônica de São Luís, sendo formada por 

um Graben alongado de 15.000km, tendo como embasamento rochas cristalinas arqueanas constituídas 

por gnaisses tonalíticos de textura granoblástica grosseira. 

 

Os sedimentos Cretáceos são representados pelas Formações Itapecuru e Alcântara. As 

formações Pirabas e São Luís do Grupo Barreiras representam o período Terciário e, por fim, os 

sedimentos aluvionares e correlatos representam o Quaternário ou Recente. 

 

O Mapa nº 2 apresenta a geologia da ilha de São Luís. 
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Mapa 2 ï Geologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O comportamento estratigráfico da Ilha de São Luís, está representada no Quadro 15 a 

seguir. 

 



 65 

 

Quadro 15 - Coluna Estratigráfica da Ilha de São Luís. 

  

PERÍODO UNIDADE GEOLÓGICA  CARACTERÍSTICAS LITOLÓGICAS  

 

 

QUARTENÁRIO 

 

Aluvião, Dunas e 

Coberturas Lateríticas 

Sedimentos não consolidados. Cascalhos, 

areias, silte e argilas, relacionados com 

vales aluviais; sedimentos eólicos 

litorâneos; concreções ferruginosas de 

tamanhos variados (ñcangaò). 

 

 

 

TERCIÁRIO 

 

Grupo Barreiras - 

Formação São Luís 

Arenitos de cores variadas, friáveis,com 

estratificações cruzadas, intercalações 

argilosas e finos leitos lateríticos. 

  

 

Grupo Barreiras - 

Formação Pirabas 

Argila vermelha e cinza esverdeada, 

calcífera na base, passando gradativamente 

a siltito e arenito arcoseano branco, 

mosqueado em vermelho, com 

estratificação cruzada. 

 

 

 

 

 

CRETÁCEO 

 

 

 

Formação Itapecuru 

Arenito fino argiloso cinza escuro a 

esbranquiçado, calcífero. Argila em cores 

variadas. Arenitos avermelhados, médios a 

grosseiros, argilosos, com intercalações de 

siltitos e folhelhos. Calcarenito fossilífero 

amarelo. Estratificação plano-aralela e 

cruzada. 

 Formação Alcântara Calcários, siltitos argilosos vermelhos com 

lentes de calcário, folhelhos. 

ARQUEANO Embasamento cristalino Granitos, tonalitos e gnaisses 

 

5.1.10 Geologia da Área do Porto 

 

Localmente a geologia está representada por sedimentos Tércio-Quaternários recentes, 

compreendendo os sedimentos areno-argilosos com laterais. Estes formam um pacote                

detrítico-laterítico, apresentando na base um horizonte mosqueado com módulos de material 

ferruginoso endurecido, podendo exibir estruturas reliqueares plano-paralelas delineadas por finos 

níveis argilosos, seguidos por horizontes concrecionários pouco desenvolvidos representados pelas 

zonas esferul²tica e colunar, e ñStone Lineò constitu²do por seixos de arenito ferruginoso em matriz 

areno-argilosa resultante do retrabalhamento do horizonte concrecionário, transporte e deposição 

durante o processo de proliplanação. 

 

5.1.11 Geomorfologia 

 

A ilha de São Luís está encravada numa reentrância continental, onde se forma o chamado 

Golfão Maranhense (desembocadura dos rios Mearim, Pindaré, Itapecuru e Munin), e é banhada pelas 

baías de São Marcos a oeste, do Arraial e São José, a Planície flúvio-marinha com Manguezal. A 

unidade ocupa uma superfície extensa e plana com lagoas fluviais, várzeas inundáveis, áreas 

colmatadas e um sistema hidrogr§fico divagante e ñlabir²nticoò. Uma caracter²stica marcante ® a 

presença de manguezais nas embocaduras e nas Ilhas. 
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Estende-se no setor ribeirinho ao sul do Porto de Itaqui, riacho dos Cachorros, Ilha Tauá-

Mirim, Estreito dos Mosquitos e Rio Bacanga. 

 

O Mapa nº 3 apresenta a geomorfologia da ilha de São Luís. 

 

Mapa 3 ï Geomorfologia 
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As seguintes feições geomorfológicas se destacam: 

 

- Mesas Dissecadas. Localizam-se nos setores mais altos, com cotas que oscilam entre 40 e 

45 metros acima do nível do mar. Estão correlacionadas à erosão retrocedente da  Formação Barreiras, 

cujas camadas s«o horizontalizadas, o que gerou formas silit²cas tabulares do tipo ñmesasò. Destaca-se 

que esta faixa é freqüentemente controlada pela camada laterítica. 

 

- Colinas Dissecadas. São identificadas nas áreas de transição entre a unidade anterior e as 

unidades de topografia mais baixa, correspondentes às planícies das ingressões quaternárias, vales 

aluviais e manguezais. A feição apresenta morfologia com relevo ondulado. 

 

- Planície Flúvio-marinha. Compreende as áreas mais deprimidas do relevo plano e 

suavemente ondulado, modelado pela ação fluvial e sujeitas a freqüentes ingressões do mar pela força 

das marés. Geralmente são identificadas nos baixos cursos das drenagens. 

 

- Planície Fluvial. Corresponde a áreas de deposição que acompanham as drenagens, sendo 

sujeita a inundações. Apresentam largura variada em função do gradiente das drenagens. 

 

5.1.12 Solos  

  

A constituição pedológica da região da Ilha de São Luís compreende as seguintes classes de 

solo (de acordo com a nomenclatura atual do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos): Latossolo 

Vermelho-Amarelo, Cambissolos, Organossolos, Neossolos (Flúvicos e Quartzarênicos) e Gleissolos.  

 

A seguir discriminamos as classes de solo de São Luís e da região em estudo: 

 

- Latossolo Vermelho-Amarelo 

 

São originados das rochas do Grupo Barreiras, que são os arenitos, sempre associados a 

areias quartzosas. Apresentam textura média, areno-argilosas, porosos, bem drenados, com média 

capacidade de retenção e baixa fertilidade natural. 

 

São solos profundos a medianamente profundos (horizontes A + B ao redor de 2m). 

Ocorrem em áreas de relevo plano ou suavemente ondulado, sob vegetação de floresta mista com 

babaçu e cerrado. 

 

- Cambissolos 

 

São solos arenosos e pouco desenvolvidos (Cambissolos). Muitas vezes se relacionam com 

a canga later²tica ñin situò ou redepositada, tornando-se pedregoso. Apresenta perfil A-AC-C, às vezes 

com horizonte (B) câmbio, bem drenado e com fertilidade natural baixa. Ocorrem em áreas de 

topografia dissecada em mesas e colinas associadas. 

 

Na área em estudo, esta classe de solos ocupa a porção mais alta da paisagem e se 

relaciona, principalmente, com níveis arenosos do Grupo Barreiras.  
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- Organossolos 
 

São solos originados de sedimentos não consolidados, recentes, geralmente gleysados, cuja 

matéria orgânica foi resultante da deposição dos detritos do mangue e da atividade biológica provocada 

pela macro, meso e micro fauna associada. 

 

São solos de coloração ocre e cinza escura, pobres em carbonato de cálcio e ricos em 

sulfato de ferro, mal drenados, muito ácidos, textura argilosa e permanecem encharcados ao longo do 

ano. Ocorrem em baixadas litorâneas de relevo plano recobertos pela vegetação de mangue ao redor da 

Ilha de São Luís. 

 

Estes solos ocorrem associados à vegetação de mangue, não ocorrendo na área de 

influência direta do projeto. 

 

- Neossolos Flúvicos 

 

Estes solos estão relacionados com os vales dos principais cursos dô§gua da regi«o. 

Apresentam textura variada, típica de aluvião, geralmente arenosa em superfície com matéria orgânica 

visível. 

 

São solos bem drenados, profundos e com boa fertilidade natural. Associam-se aos solos 

indiscriminados de mangue. 

 

Neossolos Quartzarênicos 

 

São solos de textura arenosa, média e argilosa, de perfil pouco evoluído, profundo, forte e 

excessivamente drenado, estrutura maciça em grãos simples e fertilidade natural baixa. 

 

São solos que ocorrem em áreas de relevo plano ou suavemente ondulado, sob vegetação de 

campo, restinga e floresta. 

 

Gleissolos 

 

Solos constituídos por material mineral com horizonte glei imediatamente abaixo do 

horizonte A, ou horizonte glei começando dentro de 50cm da superfície do solo; não apresentam 

horizonte plíntico ou vértico, acima do horizonte glei ou coincidente com este, nem horizonte B 

textural com mudança abrupta coincidente com horizonte glei, nem qualquer tipo de horizonte B 

diagnóstico acima do horizonte glei. 

 

Gleissolos Melânicos 
 

Ao contrário dos solos anteriores, estes ocorrem em posição mais baixa, com relevo plano à 

suave ondulado. A sua característica é o hidromorfismo que afeta o perfil. Possuem horizonte (A) 

arenoso, seguido por camadas argilo-arenosas. O perfil é A-Bgi-Cgi, com nível freático próximo à 

superfície, imperfeitamente drenado e são cultivados quando o horizonte (A) supera os 10cm. 

Relacionam-se com os solos indiscriminados de manguezais (SM), Solonchack (SK) e solos aluviais 

(AI).  
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Gleissolos Sálicos 

 

São solos de perfil Asa/B/Cgi (Solonchaks). A sua característica é a presença de sais 

solúveis em superfície (inflorescências salinas) e o nível freático próximo, dando aos horizontes B e C 

características de glei. O perfil pode ser profundo a medianamente profundo, textura franco-argilosa, 

com drenagem interna muito baixa; pH alcalino e fertilidade natural baixa. 

 

A unidade está associada à planície Fluviomarinha dos campos de Perizes. 

 

Ao contrário dos solos anteriores, estes ocorrem em posição mais baixa, com relevo plano à 

suave ondulado. A sua característica é o hidromorfismo que afeta o perfil. Possuem horizonte (A) 

arenoso, seguido por camadas argilo-arenosas. O perfil é A-Bgi-Cgi, com nível freático próximo à 

superfície, imperfeitamente drenado e são cultivados quando o horizonte (A) supera os 10cm. 

Relacionam-se com os solos indiscriminados de manguezais (SM), Solonchack (SK) e solos aluviais 

(AI).  

 

Solos da Região do Estudo 
 

Na área do empreendimento ocorrem diversos tipos de solos, cujas características estão 

ligados ao material original e a sua posição na paisagem. O relevo é geralmente suave, de formas 

arredondadas e com elevações médias de 30 a 40m, assinalado pelo recorte dos mangues, sem 

referências paisagísticas marcantes, porém permitido estabelecer uma boa drenagem.  

 

Destacam-se as seguintes unidades morfológicas: 

 

Concrecionários Lateríticos 

Gleissolos (Melânicos e Sálicos) 

Organossolos 

Neossolos (Flúvicos e Quartzarênicos) 

 

Aptidão Agrícola dos Solos de São Luís 

 

Para a determinação da aptidão agrícola, os solos são agrupados em unidades que abrangem 

duas ou três classes de solos, com a predominância de uma delas, e relacionados por um ambiente 

morfológico similar. 

 

Classificação: 4 P para CL 

 

Corresponde aos Cambissolos como unidade dominante. 

 

Enquadra-se na classe de aptidão regular para pastagem plantada. Estes solos apresentam 

limitações muito fortes ao manejo, devido, principalmente, ao fato de serem muito susceptíveis à 

erosão. Em alguns locais, apresentam elevada pedregosidade. 
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Classificação: 3° para AL 

 

Corresponde à classe de solo Neossolos Flúvicos, relacionados estritamente a vales aluviais 

como continuidade no extremo apical dos manguezais. Estes solos, cujas características individuais 

foram descritas, apresentam aptidão regular para o nível de manejo A, relativo a atividades agrícolas e 

hortigranjeiros. 

 

O Mapa nº 4 apresenta as classes de solo da ilha de São Luís, ainda com a classificação 

anteriormente usada no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. 

 

Mapa 4 ï Solos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 












































































































































































































































